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PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 00004.20250212/0001-46
EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Ne 2025.02.28.002

Torna-se público que o(a) Fundo Municipal de Saude, por meio do(a) Pregoeiro.
realizará licitação. para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade pregão, na forma
eletrânica, nosltermos da Lei n9 14.133, de l9 de abrilde 2021. e demais normas
aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão pública: 26 de março de 2025
Horário da sessão pública: 08:00
Critério de julgamento: Menor Preço por Lote
Modo de disputa:Aberto e fechado
Link: compras.m2atecnologia.com.br

1. DO OBJ ETO
1.!. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
REGISTRO DE PREÇO VISANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA DE AR-CONDICIONADOS, E VENTILADORES, GELADEIRAS,FREEZERS,
GELAGUA, CÂMARA FRIA DE CONSERVAÇÃO DE VACINAS, MANUTENÇÃO EM
FOGÕES, INCLUINDO OS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS AS
MANUTENÇÕES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE
SOLONOPOLE-CE., conforme condições. quantidades e exigências estabelecidas
neste Editale seus anexos

quantidades e

1.2. A licitação será subdivida em Lote, conforme tabela constante do Termo
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Lote forem de
seu interesse

observadas as exigências
especificações do objeto.

1.3 0 critério de julgamento
contidas neste

adotado será
Edital e seus

Menor
Anexos

Preço
quanto

por Lote,
as

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1:i As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e no
Termo de Refe rência.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
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3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.

3.2.. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
3.3. O llcitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os fitos praticados diretamente ou por seu representante. excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
3.4. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei ne
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor ruralpessoa física e para o
microempreendedor individual- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar ng
123, de 2006.
3.7. Não poderão disputar esta licitação

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Editale seu(s) anexo(s);
3.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participar da licitação em decorrêncía de sanção que Ihe foi
imposta;

3.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
económica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
na 6.404, de 15 de dezembro de 1976. concorrendo entre si;

3.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

3.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;
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3.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, aquando

nessa condição;
3.7.9, Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo
ser observadas as situações que possam configurar com:fito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego. nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme $ 1e do art. 9g da Lei ne 14.133, de 2021.
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa. física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante
3.9. A vedação de que trata o item 3.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio.
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrõnico, a
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço,
observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo próprio
do sistema, que

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.4,2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor. a
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do incisa XXXll
do art. 7' da Constituição Federal;
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4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. le e no
nciso llldo art. 5g da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei ne
8.213, de 1991.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar. ainda, em campo
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n
14.133. de 2021
4.6. O licitante enquadrado como microempresa. empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3' da Lei Complementar ne 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus ans.
42 a 49, observado o disposto nos $$ 1e ao 3e do art. 4a da Lei nQ 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e
'não'' impedirá oempresas de pequeno porte, a assinalação do campo

prosseguimento no certame, para aquele item;
4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas

e empresas de pequeno porte, a asslnalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nQ 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e neste Edita
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos lno sistema, até
a abertura da sessão pública
4.9. Não haverá ordem de classiHcação na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licltante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances.
4.11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação
acompanhar as operações no sistema eletrânico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ânus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.
4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licítante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrânico, dos seguintes campos

5.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
5.1.2. Marca, quando cabível;
5.1.3. Fabricante, quando cabível;
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especiHcação

do Termo de Referência;
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licltante
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis. a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência. assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais. equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias. a contar
da data de sua apresentação.
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunalde Contas e.
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao excito cumprimento da lei, nos
termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal. ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública. por meio de
sistema eletrânico, na data. horário e localindicados neste Edital
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura
da sessão pública.

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o iicitante
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva. os licltantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrânico, sendo Imediatamente Informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro
6.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Lote
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. observando o horário lixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
6.9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (zero reais e um centavo)
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível
6.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao
pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis.
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aditado

E

6.12. Será aditado para o envio de lances no pregão eletrânico o modo de disputa
'ABERTO E FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance flnale fechado

6.12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.
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6.12.2.. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance flnale fechado
em até cinco minutos, o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance llnale fechado em até cinco
minutos, o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores,
sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores

6.12.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada. para que os
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classif:icação, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
6.12.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a
definição das demais colocações.
6.12.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.
6.12.6.Serão considerados intermediários os lances

1- iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando aditado o critério de
julgamento de maior lance

11- iguais au superiores ao menor jó ofertado, quando adotados os demais
critérios de julgamento
6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subltens anteriores. o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrânico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
6.17..Quando a desconexão do sistema eletrânico para o pregoeiro
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrânico utilizado para divulgação
6.18. Caso o licitante não apresente lances. concorrerá com o valor de sua
p roposta .
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

0
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veriHcação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classif:icadas, para o flm de aplicar-se o disposto nos
ans. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123. de 2006

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas cam a primeira
colocada

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais lícítantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento). na ordem de classificação. para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
dentiHque aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.2Q.SÓ poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
!alces), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto
e fechado.

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei R9 14.133, de 2021, nesta ordem=

6.20.1.1. disputa f:mal, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classiHcação;

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesta de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade.
conforme orientações dos órgãos de controle.

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência. sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.20.2.1:+ empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federaldo órgão ou entidade da Administração Pública estadualou distritallicitante
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;

6.20.2.2. empresas brasileiras;
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6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País;

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação. nos termos
da Lei ne 12.].87, de 29 de dezembro de 2009.
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido
o resultado do julgamento.

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais lícitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço. máximo definido pela Administração

6.2]..2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classif:icado que, no prazo
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada. acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados

6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação
no certame, conforme previsto no art. 14 da Leí ne 14.133, da 2021, legislação
correlata e no item 2.7 deste Edital. especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros :

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas (CEIS), mantido

pela Co ntroladori a - G e ral d a U n ião,

https://www.po rtaltra napa re ncia .gov.b r/sa ncoes/ceia; ?
ordenarPor=nome&direcao=asc; e

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela
Controladoria-GeraldaUnião,
https ;//www.po rtaltra napa re ncia .gov.b r/sa ncoes/c nep?
ordena rPor= no me&d i recao= asc.

(CNEP)
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7.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou,
em caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n'
8.429, de 2 de junho de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.3.1:i:IA tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado
habilitado, por falta de condição de participação.
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classiHcado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs. o pregoeiro verificará se faz
ius ao benefício, em conformidade com os itens3.6 e 4.6 deste Edital
7.6. VerlHcadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classil:icada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Editale em seus anexos.
7.7. Será desclassiHcada a proposta vencedora que

7.7.1. contiver vícios insanáveis.
7,7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

Refe rência ;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo def:unido para a contratação;
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada. quando exigido pela

Administração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste

Editalou seus anexos, desde que insanável.
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 5C)% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibílldade da proposta.

oferta
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7.].O. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços elaborada pela Administração, o licitante classlãcado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor finalda sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema. desde que não haja majoração do preço

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passívelde correção
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabívelesse regime.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do llcitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos ans. 62 a 70 da Lei ne 14.133, de
2021

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social
e trabalhista e económico-f:inanceira. poderá ser substituída pelo registro cadastral
de fornecedores.
8.2, Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione
no País, para fins de assinatura ata de registro de preços e contratos, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de janeiro
de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo. ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas
8.4. Os documentos exigidos para üns de habilitação poderão ser apresentados em
originalou por cópia.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
reglstro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei ng 14.133/2021
8.6. Será verificado se o iicitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei(art. 63, 1, da Lei ng 14.133/2021)
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de habilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.
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8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassiHcação, declaração de que
suas propostas económicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas
8.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores,
nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir. (IN ng 3/2018, art. 4e, $1e, e art. 6P. $4e)
8.10. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no Registro Cadastral de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela Informação, devendo proceder, Imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação. (IN ng 3/2018. art. 7e, parágrafo

8.11. A veriHcação pelo pregoeiro. em sítios eletrõnicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no Registra Cadastral de Fornecedores serão enviados por meio do
sistema. em formato digital. no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do
sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço
ou o percentualde desconto.
8.12. A verificação no Registro Cadastral de Fornecedores ou a exigência dos
documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo
de Referência somente serão exigidos. em qualquer caso, em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.].2.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento. a verificação ou exigência do presente subitem
ocorrerá em relação a todas os licitantes.
8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para (Lei 14.133/21

único)
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8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

8.13.2, atuallzação de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;
8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital,
observado o prazo disposto no subitem 8.11.1
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos
os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação.
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido
encerrada. não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

'')

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classiHcado terá o
prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar
a Ata de Registro de Preços. cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei ne 14.133, de 2021.
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classiHcado ou do fornecedor
convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
9.3. A ata de reglstro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada na plataforma eletrõnica
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência,
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços

CeP Õ3õZg#aOüjCNPU: Q7.?33,2$6/ ÕQi-3? ! www.soÍ⑩a@p©Í@ çⓕ:gay.bf



309

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devida mente justif:icada .
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
qual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
[O.].. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o
registro

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

lO.1.2. dos llcitantes que mantiverem sua proposta original
l0.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata

l0.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

l0.2.2. Para Hns da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com preço igualar do adjudicatário antecederão aqueles
que mantiverem sua proposta original
l0.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses

l0.3.1, quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços
no prazo e nas condições estabelecidas no edital; ou

l0.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do
registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n9
11.462/23
l0.4. Na hipótese de nenhum dos licltantes que aceitaram cotar o objeto com preço
gualao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igualprazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o
valor estimado e a sua eventualatuaíização na forma prevista no edital, poderá

l0.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

l0.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições oferecidas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

11. CONTRATAÇÃO
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ll.i. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado
poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura
do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do
recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente. conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital

11.2.1. Alternativamente à canvacação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminha-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrânico. para que seja assinado e devolvido no no
prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização
do acesso ao sistema de processo eletrânico

11.2.1.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital
e disponibilizada na plataforma eletrânica de gestação da ata de registro de preços.

11.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado l (uma) vez, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração,
11.3. O prazo de vigência da contratação de 12 meses prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Edital
11.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de
Fornecedores para Identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação. no âmbito do órgão ou entidade. proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
].1.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores. o
contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e
a nexos .
11.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital. que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de

11.7. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o
contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse fornecedor, poderá convocar outro fornecedor,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita
a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços

preçosÇ

12. DOS RECURSOS
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12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à
habilitação ou habilitação de licitantes. à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no art. 165 da Lei ne 14.133, de 202]..
12.2. O prazo recursalé de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabílitação do licitante;

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilítação, em
campo próprio do sistema, durante o prazo concedido na sessão pública, não
inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão.

12.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou Inabilitação;
12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do
sistema.
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou. nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior. a
qual deverá proferir sua decisão no prazo de IO (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão ftnalda autoridade competente.
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente as ates insuscetíveis de
aproveita mento .
12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrânico compras.m2atecnologia.com.br.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANçõES
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo
ou culpa

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante
o certame;

13.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especialquando

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;
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exigível;
13.1.2.2 . recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

13.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do
Edital;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se. sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
regístro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Ad ministração

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitação
13.1.6. comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especialquando
13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei
13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da

licitação
13.]..8. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei ne 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civile criminal

13.2.1. advertência;
13.2.2. multa;
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e
13.2.4. declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados

13.3.1.: a natureza e a gravidade da infração cometida
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
13.3.4. os danos que dela provlerem para a Administração Pública.
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle
13.4. A multa será recolhida em percentualde 0,5% a 30% incidente sobre o valor
do contrato licitada, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da
comunicação of:icial.

13.4.1:+ Para as infrações previstas dos itens 13.1.1 a 13.1.3. a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitada.

'n
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13.4.2. Para as infrações previstas dos itens 13.1.4 a 13.]..8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitada.
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à peralldade de multa.
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 13.1.1 a
13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos
itens 13.1.4 a 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens
].3.1.1 a 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
$5Q do art. 156 da Lei n9 14.133, de 2021.
13,9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço. ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
mediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora

da licitação.
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.
13.].1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qualserá dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que. se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos
13.12, Caberá a apresentação de pedido de recansideração da aplicação da sanção
de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vintes dias
úteis, contado do seu recebimento.
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão flnalda autoridade competente
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13.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclu
alguma, a obrigação de reparação integraldos danos causados.

em hipótese

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Editalpor irregularidade
na aplicação do art. 164 da Lei ng 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrânico oficialno prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrânica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br.
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

14.4.]-. A concessão de efeito suspensivo à Impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do
processo de licitação.
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame

'')

15. DAS DISPOSlçOES GERAIS
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrânico.
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.
].5.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração:.
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do llcltante. desde que seja possível o aproveitamento do ata.
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
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15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editale de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis. na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrânlco
co m p ras. m 2 atecnologia .com . br.
15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO 1- Termo de Refe rência
ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO 11- Minuta de Termo de Contrato
ANEXO 111- Minuta da Ata de Registro de Preços

Solonópole/CE, 07 de março de 2025
/

Francisca AmbbÕ':l;Íi'd Nogueira De Oliveira
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
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ANEXO 1- MINUTA DE TERMO DE REFERENCIA
PREGÃO ELETRÕNICO Ne 2025.02.28.002

PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 00004.20250212/0001-46

1. DAS CONDlçOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. REGISTRO DE PREÇO VISANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA. DE :' AR-CONDICIONADOS, E VENTILADORES,
GELADEIRAS,FREEZERS, GELAGUA, CÂMARA FRIA DE CONSERVAÇÃO DE VACINAS,
MANUTENÇÃO EM FOGOES, INCLUINDO os MATERIAIS E eQuiPAWENTOS
NECESSÁRIOS AS MANUTENÇOES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE SOLONÓPOLE-CE., conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador:

l l INSTALAÇÃO OE APARELHO DE Aa coNDIcIoNADO, npo sup. DE 7.000 A;l 40.00

ralação de aparelho de ar condicionado. tipo slip. de 7.000 a 12.000 btus

., jiNSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, 'nPO CLIP, DE 18.000 A
' Ê 30.000 BTUS.

instalação de aparelho de ar condicionado. tipo slip. de 18.000 a 30.000 btus

3 } DESINSTALAÇÃO DEAPARELHO DE AR CONDICIONADO. 1 40.00

desinstalação de aparelho de ar condicionada, de 7.000 a 12.000 btus

4 } MANUTENÇÃO PREVER\alVA EM AR CONDICIONADO. ! IO0,00

manutenção preventiva em aparelho de ar condicionado, tipo split de 7.000 a 12.000 btus

5 l Manutenção corretiva em aparelho de arcondicionado. i 120.00

manutenção corretiva em aparelho de ar condicionado, tipo split. de 7.000 a 12.000 btus

6 ! REPOSIÇÃO DEGÁS REFRIGERADOR. EMARCONDICIONADO,nPOSPLIT. ! IO0,00

reposição de gás refrigerador, em ar condicionado. tipo split. janeleiro e etc. de 7.000 a 12.000 btus.

7 I REPOSIÇÃO DEGÁS REFRIGERADOR, EMARCONDICIONADO,TIPOSPLIT. Ê 40.00

reposição de gás refrígerador. em ar condicionado. tipo split. paneleiro e etc. de 18.000 a 30.000 btus

8 Í INSTALAÇÃO DEVENTILADORES DE PAREDE Ê 60.00

ção de ventiladores de parede/co

MANLnENÇÃO PREVENTIVA EM VENTILADORES DE PAREDE/COLUNA Í 80.00

UND

Serviço

Serviço

Serviço

'')
Serviço

Serviço

Serviço

Serviço

Serviço
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manutenção preventiva em ventiladores de parede/coluna

10 Ê MANLnENÇÃO CORRETIVA EM VENTILADORES DE PAREDE/COLUNA : 80,00

manutenção corretiva em ventiladores de parede/coluna

11 } MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM GELADEERAS.

manutenção preventiva em geladeiras.

12 } MANLnENÇÃO CORRETIVA EM GELADEIRA

manutenção corretíva em geladeira

13 i MANUTENÇÃO CORRTTIVA EM FREEZERS

manutenção corretiva em freezers

14 i RECARGA DE GÁS PARA FREEZERS

recarga de gás para freezers

} 15 ! MANÁ.MENÇÃO CORRETIVA EM GELAGUAS

manutenção corretiva em gelaguas

16 Ê RECARGA DE GÁS PARA GELAGUA

recarga de gás para gelagua

l .-l IMANUTENÇAO PREVENTIVA EM CÂMARA FRIA DE CONSERVAÇÃO DE
'' } VACINAS

manutenção preventiva em câmara fria de conservação de vacinas.

18 ! MANUTENÇÃO CORRETIVA EM CÂMARA FRIA DE CONSERVAÇÃO DE VACINAS.

manutenção corretíva em câmara fria de conservação de vacinas.

19 E RECARGA DE GÁS DE CÂMARA FRIA

recarga de gás de câmara fria

20 Ê MANUTENÇÃOCORRETIVA EM FOGÕES } 80,00

manutenção corretiva em fogões do tipo doméstico e industriale similares

25 Í OESINSTAL.AÇÃO OE APARELHO DE AR CONO1CIONAOO. DE 18.000 A 30.000 I ''' 20.00

desinstalação de aparelho de ar condicionado, de 18.000 a 30.000 btus

26 É MÃO DE OBRANISITATECNICA PARA REPOSIÇÃO DE PEÇAS :! IO0.00

mão de obra/visita tecnica com reposição de peças para ar condicionado de 7.000 a 12.000 btus

27 } RECARGA DE GÁS PARAGELADEIRA 1 50,00

recarga de gás para geladeira

;i '"F PãíiÉeR,,ssg'wu.#íg:Ê.igl, "-.;-',' " "③; -"" " l «..«
mão de obra/visita tecnica com reposição de peças para ar condicionado de 18.000 a 30.000 btus

: l hl':wa,.íiv:a'õ,.'" """". " " ""-'-""'' "'' i "'."

lO.oo

lO,oo

Serviço

30,00 Serviço

Serviço

Serviço

Serviço50,00

40,00 Serviço

20.00 Serviço

Serviço20,00

20,00 Serviço

.''h
Serviço

Serviço

Servia

Serviço

Serviço
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manutenção preventiva em aparelho de ar condicionado. tipo splít de 18.000 a 30.000 btus

30 i jgÊNi8.000A30.000nTUS EMAPARELHO DEARCONDICIONADO.TIPOSPLIT l 120,00 l Serviço

manutenção corretiva em aparelho de ar condicionado, tipo split de 18.000 a 30,000 btus

1.1.2. Estimativas de consumo individualizadas do(s) órgão(s) participante(s)

MANIFESTANTE: Sec Municipal do Desenvolvimento Rural e Pesca - SDR

SEQ l DESCRIÇÃO l UND

: l ;lâ#PU.RAPA""'""""''-""'."-."'-," 1 %.«.ç.
} INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, TnO SLn, DE 7000 A 12 000 BTUS.

"" E NSTALAaO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO,TIPO SLiP. DE l Serviço
:NSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, 'l'nO SLn, DE 18.000 A 30.000 BTUS.

3 [.DESINSTALAÇAOJDEAPARELHODEARCONDICIONADO. .{ :Serviço
DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 7.000 A 12.000 BTUS

L ÜUTÉÚÇÃÓ +RWÉNtIYÀ EM ÁR'êÕÜOIêIÓN
i MANUTENÇÃO PREVENTIVAEMAPARELHO DE AR CONDICIONADO, 'l'nO SPLITDE 7-000 A12.000 BTUS

5 :..:...:.. !. Manutenção corretiva em aparelho de ar condicionado. .l Serviço

1 1 Manutenção coneüva em aparelho de ar condicionado, dpo split. l)e Z.ooo a 12.000 BTUS

[i EMAKCONDiCtONADO,TIPO:]T]t sétvi® .]
i REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOR, EM AR CONDICIONADO,'lWO SPLiT, JANELEiRO E ETC. 0E 7.000 Ai2.000 BTUS

r? llF[8?=DEC-;""-"'
REPOSIÇÃO DE GÁS REFRTGERADOR, EM AR CONDICIONADO, 'nPO SPLIT. JANELEIRO E ETC- DE 18.000 A 30.000 B'lUS.

RECARGA DE GÁS PARA FREEZERS.

! MANUTENÇÃO CORRETIVA EM GELAGUAS

x6 ..1..:111 RECARGA DE GÀS PARA GEaGUA
RECARGA DE GÁS PARA GELAGUA

@OOE l Sewiça

MANUI'ENÇAO PREVENWA EM CÂMARA FRIA DE CONSERVAÇÃO DE VACINAS

MÃNÜtÉNÇÃO CORRCTIVA EM CÂMARA FRIA DE colKISERVAeÃÕ'6F"'l; Serviço" i VACINAS

QTn
4.0

'')

4.0

8.0



19 Serviço 2.0

27

Ê RECARGA DE GÁS PARA GELADEIRA

28 MÃO DE OBRANISITA TECNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR } .
CONDICIONADODE18.000A30.000BTIJS -'-- "'':;': i serviço
MÃO DE OBRA/VISTA TECNTCA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS CARA AR CONDICIONADO DE 18.000 A 30.00Q BTUS

29 r-nMANUTEIUÇAO PREVENTvA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO. lt"" ServiçoTlpOSPLITDE18.000A30.000BTUSÍ::: ; :' : : '' } serviço
MJ\NUTENÇÃo PREVENWA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, Tipo spLTT DE 18.000 A 30.000 BTUS

5.030 TIPOSPLITDE18.000A30.000BTUS ;' i serviço
MANUTENÇÃO CORRETrVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, 'i'NO SPLrr DE 18.000 A 30.000 BTUS

MANIFESTANTE: Controladoria e Ouvidoria G.do Município

SEQ
l

DESCRIÇÃO t UND
7.000 A 12o DEAPARELHO DE AR CONO1CIONADO,'nPO SUPIÕÊ i Serviço
INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, TIPO SLn, DE 7.000 A 12.000 BTUS.

QI'D
10.0

.''1
2

rNSTALAÇAO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO. 'i'ipo SLn. DE 18.000 A 30.000 B'iUS.

5.0

[ 3 ! DESINSTALAÇAO DEAPARELHO DEAB..ç.Q.N.PJ.C]O.NADO: ] Servicg
1: : : : : : : :: : " 1 DESINSTALAÇÃo DE APARELHO DE AR CONDICK)NADO, DE 7.000 A 12.000 BTUS

10.0

MÃÜÜ#ÊneÃãFR@ENt\7A'EM AR êÕNDIãONADÕI:':':::I:II:I:I:I::l:II:::.$êIIIk.I
MENU'ltNÇÃO PREVEN'nVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO,'lTPO SPLITDE 7.000 A 12.000 BTUS

.!: Manutenção corretiva :em..qpaqgl.hgdg.êLgg!$icionadg= rvico
Manutenção conTtiva em apareço de ar condicionado, tipo split De 7.000 a 12.000 BTUS

'TSPI IT

20.0

! REPOSIÇÃO DE GÀS REFRIGERADOR. EM AR CONDICIONADO, TIPO

REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOR, EM AR CONDIC10NJ\D0, TNO SPLIT, JANELEIRO E ETC. DE 7.000 A 12.000 BTUS

20.0

Serviço 10.0

REPOSIÇÃO DE GÁS REFRiGERADOR, EM AR CONDICIONADO, npo spLrr. JANELEIRO E ETC. DE i8.000 A 30.000 BTUS

INSTALAÇÃO DE VENTl;LAD;OKEIPE PARECE Serviço 3.0

CEP: 8362a-ÜQ0 i CNpy; 07.73,3 2$@/ÜG01 5? i ww⑧.saâ⑩n⑩pak:c⑧.g v bf

RECARGA DE GAS DE CANTARA FRIA

22 yANUTEh HO CORRETIVA EM B EBEDOURO Será   4.0
hLHNUTENÇÀO CORRETIVA EÀ( BEBEDOURO """""

2õ . l MÀO DE OBRA/VISITA TÉCNICA PARA REPÔS A ) DE PEC   será    
blÃO OU 0UR W]S]TA nUnCA COM REPOSIÇÃO ÜE PEÇAS PARA Àk êóijãiéiÓNÀDõbi).Mail:Bõã Bits
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INSTALAÇÃO DE VENTÜADORES DE PAREDUCOLUNA

iO ! MANUTENÇÃO CORRETIVA EM VENnLADORES DE PAREDE/COLUNA'
Í MANUTENÇÃO CORRETTVA EM VEIVHLADORESDEPAREDUCOLUNA

Servi 12.0

12
MA]Vtj'lENÇAO CORRETIVA EM GELADEIRA

15 MANUTENÇÃO CORRETIVA EM GELAGUAS
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM GELAGUAS

6.0

16 Serviço 4.0

25 DESINSTAUaO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO. DE 18.00Q l Serviço
DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 18.000 A 30.000 BTUS

s.o

'1
26 1 MÂO;;;O]Ç?9jl4/y]$ÇTA]]iÇN]Ç41?4114j3Çj?O$1Ç4QPÇf]ÇÇ4$ .];; Sgwiçg.

MÃO DE OBRA/VISTA TECNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 7.000 A 12.000 BTUS
30.0

RECARGA DE GAS PARA GELADE[RA
Serviço 2.0

28 MÃo DE OBRAWlsITA TECNICA cõMnEPosiÇÃO DE PEÇAS PARA AR
CONDICIONADO DE 18.000 A 30.000 BTUS
MÃO DE OBRA/visrrA 'i'ECNiCA COM Reposição DE PEÇAS PARA AR coN

Serviço 10.0

29 T ',aMANUTEIUÇAO PREVENTVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO. l ServiçoTIPO SPUT DE 18.000 A 30.000 BTUS i ''''''>'
MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, TnO SPLTT DE 18.000 A 30.000 B'lUS

5.0

30 MANUTENÇÃO.CORRET'lVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO. l ServicoTIPOSPUTDE18.000A30.000BTUS '-----'-'---' l serviço
MANU'lBNÇÃO CORRETIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, 'rIPa SPLIT DE 18.000 A 30.000 BTUS

5.0

MANIFESTANTE: Sec. Municipal de Esporte e Juventude - SEJUV

DESCRIÇÃO

O DE AR

DE 7.000 A 12.000

CEp: $382Q#OO①]CNPy; Q?.7332$õ/ooü] 5? i@\#w.soi⑩il⑩p e(e gav br



Manutençã( ipaelho de ar condicionado, tipo spht De 7.000 a 12.000 BTUS

6

REPOSIÇÃO DE GAS REFRIGERADOR, EM AR CONDICIONADO, TnO SPLiT, JANELEIRO E ETC. DE 7.000 A 12.000 BTUS

rvicoSPLIT 10.0

RÊPÕSIaa6ÊEÃIRÊFRIGEIÃbO\ EM AR CONDICIONAD(:.!:! L . I
NADO, 'ÜPO SPLITIJANELEIRO E ETC. DE IB.Ooo A 30.000 BTUS

5.0

INSTALACAO DE VENTILADORES DE PAREDE.
INSTALAÇÃO DE VENTILADORES DE PAREDUCOLUNA

Serviço

10 MANUTENÇÃO CORRETIVA EM VENnLADORES DE PAREDE/COLUNA
MANUTENÇÃO CORRETrVA EM VENTILADORES DE PAREDE/coLUNA

Serviço

MANUTENCAO CORREriVA EM GELADEiRA
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM GELADEIRA

Serviç( 2.0

IS .,.,..'..,. l MANUTENÇÃO CORREriVA EM GEIAGUAS
MANU'TENÇÃO CORRETIVA EM GELAGUAS

Serviço 6.0

RECARGA DE GÁS PARA GELAGUA

Í 25 IReStNSTAUÇAODEAPAneLHOOEAKCONDiCiONADO.Opta.ooo i l$erviço
DESTNSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 18.000 A 30.000 B'lVS

26 MAO DEOBRA/vlsITATECNICA'PARA REPOSIÇÃO DE PEÇAS l Serviço
MÃO DE OBRA/visa:A 'rECNICA COM REPOSIÇÃO OE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO OE 7.000 A 12.000 crus

60.0

27 RECARGA DE GAS PARA GELADEIRA
RECARGA DE GAS PARA GELADEIRA

Serviço 4.0

28 MAO DE OBRA/VISITA TÉcNiCA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAIÍ'i:ÃiÍiXR':f rvíco
CONDICIONADO DE 18.000 A 30.000 B'TUS i "' ''v"
MÃO DE OBRA/VISTA TÉCNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 18.000 A 30.000 BTUS

40.0

MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO. l ServicoTIPO SPLITDE 18.000 A 30:000 BTUS l ''' ''''
MAN[J']ENÇÃO PREVEN'TAVA EM APARELHO DE AR COND]CTONADO, 'nPO SPLIT DE 18.000 A 30.000 BTUS

10.0

MANUTENÇAOCORRETIVAEMAPARELHO DEARCONDICIONADO, l Servico lTIPO SPLITDE 18.000 A 30.000 BTUS ...:Í .,.-,*:'. --': .''
i itANUTENÇÃO CORRETTVAEM APARELHO DE AR CONDICIONADO, 1'PO SPLITDE 18.000 A 30.000 BTUS

10.0

MANIFESTANTE: Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento - SEFIN

SZQ DESCRIÇÃO
ÃR"CONDICIONADO. TIPO SLIP. DE

7 .000 A 12.000 BTUS
INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, 'l'nO CLIP, DE 7.000

Q'rn

Serviço 20.0

CEP: $3ã20 0GQ i CNPy: ①?:733-2$ⓔ/①0G]AS7 i www:saÍan⑩paÍ⑧;<⑧-gav:br



⑧:s.ü«h«ü Em-l-J,;lí, .:

Í INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO. TIPO SLIP, DE;I I
l 18.000 A30.000 BTUS. " ' -' ' ' serviço

INSTALAÇÃO DE APARELHO ÓE AR CONDICIOÚÃba';ãPO SLn, DE 18.000 A 30.000 BTÜC

5.0

DESINSTALACÂO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO. :":l
DESÍNSTALAÇÃ0 DE APARELHO DE AR CONDICIONADO: bX ?3OO A i2.000 B'lUS

Serviço 20.0

4 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM AR CONDICIONADO. '" "; ":'::;*;";il; Servia
MANUltNÇÃO PREVENTIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, npo sptri;b:ii.ÕÜÃiã.ÕÕdÉ;i;Ü:

40.0

Manutenção corretíva em aparelho de ar condicionado.
Manutenção corretiva em apareço de ar condicionado, dpo split. De 7.000 a 12.000 BTUS

Serviço 40.0

6 20.0
REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOR, EM AR C

7 çpn'rSIÇÃO DE GÀS REFRICERADOR. EM AR CONDICIONADA:tÜ5t5""'l Serviço
REPOSIÇÃO DE GAS REFRIGERADOS EM AR CONDICIONADO, 'lnO SPLH. PANELEIRO E ETC. DE 18.000 A 30.000 B'lUS

5.0

8
INSTALAÇÃO DE VENTILADORES DE PAREDUCOLUNA

Sewiço 10.0

10 .LMANUTENÇAO CORREriVA EM VENTILADORES DE PAREDE/COLUNA
MANtJTENÇÃo CORRETrVA EM VENTUADORES DE PAREDE/COLUNA

Serviço 10.0

12 MANtJTENCAO CORRETIVA EM GELADEIRA
MANU'TENÇÃO CORRETIVA EM GELADEIRA

MANÁ.MENÇÃO CORRETIVA EM GELAGUAS
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM GELAGUAS

16 necAKéA DE GÁS PARA GELAGUA
RECARGA DE GAS PARA GELAGUA

3.0

MANUltNÇÁO éonnETivA EM FOGÕES ])o TnO DOMÉSnCO E mDUSj:MIAI E SIMILARES
6.0

25 DESINSTAL.AÇÃO OE APARELHO DE AR CONDE ÍÕIÜAÕÕ:'6Ê'Íã:ÕM'
i A 30.000 BTUS !

DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 18.000 A 30.000 B'lVS

Serviço 10.0

26 MAODEOBRA/VSTATÉCNICAPARAREPOSIÇAO DEPEÇAS: l Serviço
MÃO DE OBRA/VISTA TECNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 7.000 A 12.000 BTUS

60.0

27 RECARGA DE GAS PA RA GEIADEIRA
RECARGA DE GÁS PARA GELADEIRA

28 CONDICIONADODE18.000A30.000BTUS :::; ;:$ ::
h4ÃO DE OBRA/VISTA 'lTCNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 18.000 A 30.000 B'lUS

30.0

29 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO. i ServiçoTIPO SPLIT DE 18.000 A 30.000 BTUS l "'"'\'
haANU'TENÇÃO PREVEN'i'iVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, Hpo SPLrr DE 18.000 A 30.000 BTUS

15.0

30 MANUTENÇÃO CORRETIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO.
TIPO SPLIT DE 18.000 A 30.000 BTUS Serviço

[EP $3$2D 00 i CMPy: ①7.733 2$Õ/QGÜ úS7 Í www.satan⑩P⑩i⑥ m,@aVbr
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MANUTENÇÃO CORRETTVA EM APARELHO DE AR COND[C[ONADO, ]]PO SPLIT DE 18.000 A 30.000 B]US

MANIFESTANTE: Sec. Mun. de Governo Administração e Desenvolvimento Económico - SEGOV

DESCRIÇÃO i UND

mS'rAI.AÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO. TPO SL». DE jIOOO À II.OOÕ'B;fIJI.

NS'rALAÇAOcDEAPARELHÕ bEÃn.êõiÍÕICIONADO.'npo SUP, DE ! Serviço lli 5.0
INSTALAÇÃO DE APARELHO DE ÀR CONDICIONADO, TnO SL», DÍIê.OÜ'Ã'ã300 B'IUS.

} DEsiNSTAI.AÇAO De APAnEÜg:êÊÃBJÇ êlÇ$N4
DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 7.000 A 12.000 BTUS

MANUTENCAOPREVEjlrTlvA Ei\aAB.gQ]]Q]gON41QO: ... : ]l Serviço.
MAiÇU'tENÇÃo PREVENTIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, 'Tipo SPorT DE 7.000 A 12.000 BTUS

Manutenção corretiva em aparelho de ar condicionado. ! Serviço
M.anutenção corTetiva em aparelho de ar condicionado, tipo split. De 7.000 a 12.000 B'!'US

RÊPÕgítÃ86ÊÕÃg'ãÊFHliêÊãÂt5ÕR EM An CONDICIONADO,'repor':lfl"' Serviço 'l :::::':: :' 1.5.0
REPOSIÇÃO DE GÃS REFNGERADOR, EM AR CONDICIONADO: 'ITO SPLÜ: jÀNELEmO É ETC. bE j. OOO A I2.0W B'IUS

REPOSIÇÃO DE GAS REFRIGERADOS. EM AR CONDICIONADO. TIPO
i SPLIT.
]' REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOS EM AR CONDICIONADO, nPO SPLn.

NSTALAÇÃO DE VENTILADORES DE PAREDE'
INSTAR.AÇÃO DE VEN'l'DADORES DE PAREDE/COLtJNA

MANUTENÇÃO CORRETIVA EMMEIq:I;IÜ(CORES DE Ê5Ããê6Ê7êÕIDIqT
MANUTENÇÃO comTrvA EM VEN'i'DADORES DE PAREDHcoLUNA

MANUTENÇÃO CORRETIVA;EM;:GEIADEIRA:;;
] MANIA'TENÇÃO CORRETTVA EM GELADEIRA

MANUTENCAO CORRETIVA EM FREEZERS
MANUTENÇÃO CORRETTVA EM FREEZERS.

''I RECARGA OE GÁS PARA FREEZERS
Ê RECARGA DE GAS PARA FREEZERS.

MÀNÜÍEÜeÃÕ êonnÊÍivA.êM.$
MANUTENÇÃO CORRET]VA EM GELAGUAS

RECARGA DEGÁS PARAGELAGUA ;..,. :: ''
RECARGA DE GÀS PARA GELAGUA

JANELETRO E ETC. DE 18.000 A 30.000 B'TUS

QTn

2

10.0

4

5 30.0

6

7 Serviço l IS.0

Serviço

16

20

Serviço

Serviço

CEp; 63â30 ÜQ i (wpÂ G7.733258/①Go? 57$ wçww.$©tQn⑩PQiⓖ.l g vbr
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MANA'lENÇÂO CORRETIVA EM FOGÕES DO 'lTPO DOMÉSTICO E HqDUSTRIAL E SIMILARES

lvÍANU'TENÇÃO CORRE'ITVA EM BEBEDOURO
Serviço

MAO DE OBRA;PARA REPOSICAO DE PEÇAM.PE BEBEDOURO
MAO DE OBRA/WSITA 'lECNICA PARA REPOSIÇÃO DE PEÇAS DÊ BEBEDOUR

Servico 10.0

24 MANUTENCAO E REPARO DE APARELHOS MICRO-ONDAS
MANU'TENÇÃO E REPARO DE APARELHOS M]CRO-ONDAS DE 18 A 38 L]'AROS
RÁPIDO, FUNÇÃO 'l'IRA ODOR, DESCONGELA POR PESO OU TEMPO

Serviço "'" f" ' ':"' 6.0 !
TECLAS DE PROGRAMAS ESPECIAIS, TOQUt

25 DESINSTAUÇAO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO. DE 18.000 li Serviço
DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 18.000 A 30.000 BTUS

'3
26 MÀODEOBRA/VISITATECNICAPARAREPOSIÇÃODEPEÇAS ; : l Serviço

MÃO DE OBRANISnA TÉCNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 7.000 Á 11.000 B'IUI
70.0

27 RECARGA"6Ê 'Õ).g'PÃãÃ"EÊtÃbÊiRÃ'
RECARGA DE GAS PARA GELADEIRA

Serviço 4.0

Í KÍ?::Ê.:lã:g'ggâlal.E:lylÍâ:8ã,"";-③' " "③s '""" li s:.«'ç.='..=.==.=:.=:.=.=.=..=..:..=.=..
} MÃo DE OBRA/VTSHATECNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA ARCONDICIONADO DE 18.000 A30.000 BTUS

40.0

29 lqê!!HilERTVãl:!"'':":'"m"';''T''
} MENU'TENçÃo PREVEFlmA EM APARELHO DE AR CONDiCroNAt)o, npo SPLITDE 18.000 A 30.000 BTUS

15.0

30 MANIXEIUÇAO .CORRETIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO. l ServiçoITIPOSPUTDE18.000A30.000BTUS "''''''::'' : ''' i serviço
{: MANUTENÇÃO CORREílVA EM APARELHãbE AR CONntêiONAnO, Tno SPLiT DE 18.000 A 30 000 BITS

15.0

MANIFESTANTE: Sec Mun d/Mulher. Diversa. e lguald. Rac

SEQ DESCmÇÃO l Ul-m

INSTALAÇÃO DE APARELHO) DE AR CONDICIONADO,'nPO CLIP. DE l Serviço
INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, TmO SLn, DE 7.000 A 12.000 BTUS.

QrD

2 l t8TâoA30.000BTUS LHODEARCONDICIONADO, nPOSLIP,DE l Serviço
] INSTA[Ã(ÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, '1'WO SLn, DE iã.ÕÜ'X'ãÕ:ÕÕiÍ'ÊiÜI

i5ÊSINSTALACAOr:DÉ APARELHO DE AR CONDICIONADO. i Serviço
DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 7.000 A 12.000 B'lUS

10.0

MANUTENÇÃO PREVENTIVA.EM.AF!:CONDICIONADO. { Serviço
MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, 'HPO SPLn DE 7.000 A 12.000 BTUS

15.0

Manutenção corretiva em aparelho de ar condicionado.
Manutenção cotretiva em aparelho de ar condicionado, dpo split. De 7.000 12.000 BTUS

20.0

Cepa 6362G+QaG CMpy; 07.?33.236/0①Qi-$? i www.s⑩i⑩n⑤põi⑧.c⑧ güv bf
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6

REPOS[ÇÃÓ DE êÁS REFRIGERADOR, EM AR COND]C]ONA])0, Ti$ã'gFEit'jÃNÊ

10.0

REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOR, EM AR CONDICIONADO: TWO SPLH, JANEt 000 BTUS

5.0

8 1 INnAUÇAO DEYENrlyWQBgg..2Ê..@FIEp!
INSTALAÇÃO DE VENTnADORES DE PAREDHCOLUNA

Serviço

10 MANUTENÇÃO CORRETIVA EM VENTILADORES DE PAREDE/COLUNA
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM VENS'DADORES DE PAREDHCOLtJNA

Serviço

12 MANUTENCAO CORRETIVA EM GELADEIRA
MANÁ'TENÇÃO CORRETIVA EM GELADEIRA

Serviço 2.0

} 15 } MANUTENÇÃOCORRETIVAEM GELAGUAS
: MANUTENÇÃO CORRETIVAEMGELAGUAS

6.0

16 RECARGA De GÁgFÃKA CELA6ÜÃ
RECARGA DE GÁS PARA GELAGUA

Sewiço 6.0

25 DESINSTAU@O DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 18.000";:;:;:; li: : : ::::: ServiçoA30.000BTUS -: ''' "''':'- : '" --'---'-:'' { serviço
DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 18.000 A 30.000 BTUS

26 MAO DEOBRA/VISITATECNICA PARAREPOSIÇÃO DE PEÇASI J "" Serviço
MÃO DE OBRA/VISTA TÉCNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 7.000 A12.000 BTÜS

40.0

27 RECARGA DE GAS PARA GELADEIRA
RECARGA DE GAS PARA GELÃDEIRA

Serviço 4.0

28 AO DE.OBRA/VisITA TÉCNICA.ÇOM REPOSIÇÃO DE PEÇAS Pari;iÃiÍ''l ServicoCONDICIONADODE18.000Aj0.000BmS '-' --'-':--'"' i serviço
MÃO DE OBRA/VISTA 'lECNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 18.000 A 30.000 BTUS

20.0

29 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO. l .
TIPO SPUTDE 18.000A30.000 BTUS '''''''''''' i serviço
MANtJTENÇÃO PREVENTIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, 'l'PO SPLIT DE 18.000 A 30.000 BTUS

5.0

30 MANUTENÇÃO CORRrílVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, :i Serviço
TIPO SPLIT DE 18.000 A 30.000 BTUS } "' '''''
MANU'TENÇÃO CORRE'iTVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, Tno SPLrT DE 18.000 A 30.000 B'iUS

MANIFESTANTE: Sec Municipal de Meio Ambiente a Proteção Animal- MAPA

CEp: 63$2 üüc } CNpü G7,733,2$8/G Q] s?lt#ww;$②ioüGp©i@.m«$G\f bf

SXQ DESCRIÇÃO UND  
] FNSTALAÇÀO DE APARELHO DE AR COND[CiaNADO. TIPO cLiP, DE

7.000 A 12.000 BTU$ serviço 5.0

  ESTAI.ACHO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO. ITO SL.n. DE 7.000 A 12.000 BTUS

  ÍiignAm(ÃFbÉ]ÉÀRÉLHÕ bÉ Àk CÕKóiCIÓÚAOÓ, 'npo sup. OE Serviço 3.0
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I WS'RALAÇÃO OE APARELHO DE ARCONDICIONADO.I'mO SUPIÕÉ Iã.ÕÕÕ ÀãO.OOO BTUS.

L :..3 : : :L:OESI:N$TALAqO DIWPAnEÇHO DE AR CONO1CIONADQ;:;:.;;.;;::I;I;;;.;;:;;I;::!;.. I.:.$glyIÇg
! Í DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 7.000A 12.000 BTUS

4. UMANUTENÇAQ.PRÇYÇVIIV4FW4B
MANUTENÇÃO PREVEN'T'jVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, TIPO SPLIT DE 7.000 A 12.000 BTUS

1 5 UManulençãocorretivalTIRalSlbggeqrçgpgjçjgpggg:. ;ll ; :} Serviço.
Manutenção correüva em apuelho de ar condicionado, tipo split. De 7.0Ci0 a 12.000 BTUS

6 l !pEposiÇÃO DEGÁS nEFRiGERADoa. EMAn CONDICIONADO.TIPO }': Sewiço
REPOSIÇÃO DE GÁS RErKiCZnAnÓR EM AR CONDICIONADO, TnO spl,n, PANELEIRO E ETC. DE 7.000 A 12.000 BTUS.

REPOSIÇÃO DE GAS REFRIGERADOS, EM AR CONDICIONADO. TIPO
' ; SPLIT.

REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOS EM AR CONDICIONADO; IWO SPLn,

l 8 } INSTALAÇÃO DE VENllj::4pQnf$ DÇ PAREDE
1 3 iNSTAlAÇÃo DE'\rENm,ADORESDE PAREDE/COLUNA

10 i MANUTENÇÃO CORRETIVA EM VENTILADORES DE PAREDE/COLUNA
h4ANU'lENÇAO CORRE'l'lVA EM VENTnADORES DE PAREDUCOLUNA

!.i2.[MANUTeNÇÃo CORRTTIVA EM aetADPiãX
MANU'TENÇÃO CORRETIVA EM GELADEIRA

RECARGA DE GAS PARA GELAGUA

L;;l;;;;;2;0;.;l;;;;Ll44UÇ4Ç4Ç4QÇQB13qly4ÇM11QCQjj$1 ''" '' '" 1 {1 .$çwiç9
MANUTENÇÃO CORRET[VA EM FOGÕES DO 'nPO DOMÉSnCO E INDUSTRIAL E SIMILARES

26 i MAQ.DEOBRA/viSJTATECNiCAPARAREPOSIÇAODEPEÇAS : : .L. ..jServíço
MÃO DE OBRA/visiTA 'iECNiCA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 7.000 A 12.000 B'iUS

27 1 RECARGA DE GAS PARAGELADEIRA l Serviço
'ãÊCAKCA DE GÁS PARA CÊi:ÃbÊfãÃ

1 « Í H:::Ê.8Íl:g':::lol.ãlilyH:8ã,"";-@'""③s""" l «.«'ç.
['' 'i :i4ÃÕ bÉ 0BRJIL/VISTA TECNICACOMREPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 18.000 A 30.00Q BTUS

l iZ9 l;q'Ê;ltSPUTOE 18.000A30.000 BTUSELUO DEARCONDICIONADO, l Serviço
} i MANtJTENÇÃO PREVENTIVAEM APARELHO DE AR CONDICIONADO, Tno SPLITnE 18.000 A 30.000 BITS

l 30 l;liÊgt.TENÇAOCORRrrlVAEMAPARELHODEARCONDiCiONADO, l Serviço
:' :; '" } MAN[J']ENÇÃO CORRET]VA EM APARELHO DE AR COND]C]ONADO. TnO SPLn DE 18.000 A 30.000 BTUS

JANEL

16

6.0

'1
Serviço

EIRA E ETC. DE 18.000 A 30.000 BTUS

2.0

5.0

Serviço

Serviço 2.0

4.0

2.0

20.0

'')
2.0

5.0

2.0

MANIFESTANI'E: Sec. Mun. de Segui. Trans. e Cidadania

CEp: $3620 0Q Í (Npy; ①?.?33,255/QQD1-57 i www.çüÍõ!%üp©i⑥.ee,$⑩v.br

     
     
     
     



327

SEQ

l
DESCRIÇÃO

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO. TIPO CLIP. DE
7.000 A 12.000 BTUS.
INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, 'l'nO SLn, DE 7.000 A 12.000

Qln
15.0

NS'.LOÇÃO nEAPARi ÜÕ Ê Àà coNoié oNÀÓÕ:TÍfãBÜÊ'bÍ l s«
i INSTALAÇÃO DEAPARELuoDE ARCONÕTCiONAnO, Tno SLiÊ:BiÜ.ÕÕÕ'Ã3ãÕÕãB=fii:

10.0
-4

Q.Q:.....:. ] ; Serviço
DESINSTALAÇÃÓ DE APAKEiÜO DE AR CONDICIONADO, DE 7.000 A12.000 BTUS

10.0

4 MANUTENÇÃO PKEVENEjyê.jm.AnCONDiCiQNADO. ;;; ..;;;;; ; ;] $çlyçP
MANUTENÇÃO PREVEN'l'iVA EM APARELUÓ bÉ AR CONDICIONADO, 'íWO SPL

20.0

Manutenção corlçtiyq em aparelho de ar condicionado.
Mmutenção corretíva em aparelho de ar condicionado, tipo split De 7.000 a 12.000 BTUS

Servíco 20.0

''3
6 j;f:iosiçÂOoeaAsnerKCEPAOon EraARCONDICIONADO.TIPO l serviço l

REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGÉRADOR EM AR CONDICIONADO, '1'nO SPLiT. JANELEIRO E E'iC. Og?.ÕÕiÍ'i'i!:ÕÕÕ'ãf;Üg

20.0 l

l ! lnePOSÇAOnE GÁSnErnicERAoon.EMAnCONnCOUAoo ripa l Serviço io.o
i } REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOR, EM AR CONDICIONADO,'11PO SPLiT: jÀNtLEiKO E ETC. DE18.000 A30.000 B'lUS

8 { INSTALACAO DE VENTILADORES DE PAREDE.
INSTALAÇÃO DE VENTILADORES DE PAREDHCOLtJNA

Serviço 20.0

MANUTENCAO CORRETIVA EM GELADEIRA
MANU'lENÇÃO CORRETIVA EM GELADEIRA

ServiÇO 10.0

M.ANUTENÇAO CORRETMA EM FREEZERS
MANU'ltNÇAO CORRETIVA EM FREEZERS.

5.0

14 ; RECARGA DE GÁS PARA FREEZERS
l :RECARGA DE GÁS PARA FREEZERS.

Serviço

['16; RECARGA DE GÁS PARA GÊ].XéÜÃ'
1 1 RECARGA OE CÃS PARA GELAGUA

i1::111.12ê:l::li.MANUrtNÇAO coKKniy4.eM..EQoõç$. 1: $çiivlçz
f MANUTENÇÃO CORRETÍVAEM FOGÕES D0'11PODOMÉS'nC0 E WDUSTRIAL E SiMnARES

MANUTENÇÃO COnRETIVA CM CEj:Agjl@S.
; MANUTENÇÃO CORREIA EM GELAGUAS

10.0

Serviço 10.0

10.0

f"''.l22' ""1"MANureNCÃo CORnETIVA eRÍÊBÊÕÕÜt:iÕ
MANUTENÇÃO CORRETrVA EM BEBEDOURO

25 A 30.000 BTUS
DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 18.000 A 30.000

Serviço 10.0

80.02õ......i: MAO DE OBFiA/VISITA IECNiCA PAFt4 nEPOsi.Ç4Q. DE PEÇAS..,. ..:.:},
MÃO DE OBRA/VTSnA TECNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 7.000 A 12.000 B'lUS

27 RECARGA DE GAS PARA GELADEIRA Serviço 10.0

eEP e3üzo-oaolcNpjj ①7}33i2$8/①ool+$?1wwws {⑩nopaie.c@ $⑩v bf
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RECARGA DE GÁS PARA GELADEIRA

'MAO DE OB NADO DE 18.0(X) A 30.000 BTUS?="

MANUTENÇÃO CORRETiVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, 'tipo SPorT

io.a

MANIFESTANTE: Sec. Municipal de Cultura e Turismo - SECULT

SEQ 1 . DESCRIÇÃO l UND

l jjiNSTAUçfjgoo APARELHO DEARCONDiCloNADO. nposup. oe l :Brvito
WSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, 'IIPO SL», DE j:OW À I2.000 BTÜÉ.

l : IB;:âly9:1.RE'àqu"'""""-'-""'."--'"'''" l «-«.«
INSl:ALAÇAO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, TmO SLn. DE 18.000 A 30.000 BTUS.

3...:LDEsiNSTAuçÃO.OEAPAnEyjODEABCONoicioN4po: ; .l ;;$9wiç9
DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 7.000 A 12.000 BTUS

4 i MANUTENCAOPREVENTIVAEMARCONDICIONADO.: ;;: : .}; Serviço
MJ\NUTENÇÃ0 PREVENWA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO 'HPO ÉPLrr DE 7.000 A 12.000 BTUS

[ 5 1 Manutençãocorretivaemaparelhodearcondicionado. " " " }"'"": Serviço
1 1 Manutenção coITetiva em aparelho de ar condicionado. üpo splil De 7.000 a 12.000 BTUS

l 6 1 55posiçÃo DE GÁS nEFRiGEnADOR. EM AR coüõíaõKI)ttsõ:::íipF'TSPLIT.
REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOR, EM AR CONDICIONADO, TIPO SPLIT, J.

Í ': '7:''31 REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOR EM"ÀR CONDiCiÕiüAOO, TIPO'"'T rviço

} l REPOsiÇÃo DE GÁS REFRICERADOR. EMAR CONDICIONADO.lwo SPLrr JA)OLEIRO E ETC' DE18000 A 30000 BTUS

INSTALAÇÃO DE VENTILADOIUS DE PAREDUCOLUN

MANUTENÇÃO CORRErlVA EM GELADFIBA
MANU'TENÇÃO CORRE'ITVA EM GELADEIRA

'ÍI" Í: MANUTENCÃO CORRÊfI\IKÊR'êÊUGUAS
h4ANtJTENÇÃO CORRETTVA EM GELAGUAS

Í6 ! RECARGA DE GÁS PARA GELAGUA ..;...............-- ; ;;-:l;;;;;; ;;;;;;;;;;;;.;; $çwiç9;

NELETRO E ETC. DE 7.000 A 12.000 BTUS

12

RECARGA DE GÁS PARA GELAGUAA RGA nE f;AS PA

QTD
15.0

6.0

15.0

20.0

20.0

'')
Serviço 10.0

5.0

8.0

6.0

Rua Dr Q eif zLãwa. 33ü-CeRtr© - $⑩Eã õp Ee - CE
E 6352 GQQ ! CMPy Q7.733,25õ/O①G3+$7 } www $a ün⑩poÍ@.ce«güv bf
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DESiUSTAI.AÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICiONADÕli5Êlã.ÕÕÕ'
A 30.000 BTUS i
DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 18.000 A 30.000 BITS

MÃ0 DE OBRA/ViStA TtCIWCA COM KZPOSiãÃO DE PEÇAS Pari'ÃÍêÕN6tÕiÕNÃbÕ'bilOOO A 12.000 BTU

RECARGA DE GAS PARA GELADEIRA

ÜÀÓ bE ÕããÃNISnA TECNI AR CONDICIONADO DE 18.00ã13Õ:ÕÕãbfÜI

TIPOSPLITDE18.000A30.000BTUS '" :; "; ; '' l serviço
MANU'lENÇAO PREVENWA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, TIPO SPLTT DE 18.000 A 30.000 BTUS

30 l;lÊ:!EUToeis.OOOA30.000BTUS OO:ARCONDícioNAOÓ.: l iÜ..l;i
MANU'l:ENCHO CC)RRETIVA n nnn nnísI'IENE

6.0

50.0

6.0

30.0

20.0

20.0

MANIFESTANTE: Fundo Municipal de Educação

szQ .:t: DEscE:iÇÃo l umD

l jjjãTAtAÇAO DEAPARELHO DEARCONDiCIONADO.TIPOSLIP. DE l Serviço
INSTAI.AÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, TUO CLIP, DE 7.000 A 12.000 B'lUS.

: IUZH;8.RE"""". """"-'-""',"-'"--. " l Seio'
INSTAR.AÇÃ0 DE APARELHO DE AR CONDIC10NJtD0, TIPO SLn, DE 18.000 A 30.000 BTUS.

3 f: DESINSTALAÇêO DEAPARELHODEARCOND]C]ONADO. :.]. . ..] rvico
DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 7.000 A 12.000 BTUS

a ! MANUTeNÇAQpn.gyE1111y8..E.b4B:.ÇÇtNQlggNADO. ' """''" ! sSlXIS9..
MANU'lINÇÃO PREVENWA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, TPO SPLrf bÊI.oõõÃ'D.ÕÕo BTUS

$ i üantitencããêãf?éêúáémaÕãfehóaéãFÉàhdciãháao. i serviço l

['''''"'""] Manutenção conetiva em aparelho de ar condicionado, tipo split. De 7.0co a 12.000 B'lXJS

. IREPOSIÇAODEGASREFRFGERmOR.EMARCahDICIONAOO.TPQ l Sewlço l iüo
OR AMAR CONDICIONADO,TWO SPLrr, PANELEIRO E ETC 0111:Õã

SPLIT.IÇÃO DE GÃS REFRIGERADOS. EM AR CONDICIONADO.TIPO i Serviço
REPOSIÇÃO DE GAS REFRiGERADOR, EM AR CONDICIONADO, TNO SPLrr, JANELEiRO E ETC. DE

[ NStALAÇÂO DE VENTILADORES DE PAREDE: ; : } Serviço
I ::I' INSTALAÇÃO ÕÉVENTnADORES DE PAREDUCOLUNA

j [O .] MANUTENÇÃO CORRET]VA EM VENTILADORES DE.PAREDE/COLUNA

iR.nnn A. 3í).fina n'nls

QTn
30.0

15.0

30.0

30.0

30.0

10.0

10.0

CeP $3õ2a:: QQO i CNPã G?.733 256/G①①l-$7 !@ww $Qt⑩n⑩p⑩ :( g v hf
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MANU'TENÇÃO CORRE'laVA EM VENTILADORES DE PAREDUCOLUNA

,''1

i MÃ0 DE OBRA/VISTA TÉCNICA COM REPOSIÇÃO DE iZÇAS PARA AR C0]VDICIONAD0 DE 18.000 A 30.000 BTUS

45.0

'1

MANIFESTANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura

NSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO. TIPO CLIP. DE
i 7.000 A 12.000 BTUS.

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, TDO SLn, DE 7.000 A 12.000 BTUS

DESCRIÇÃO
Serviço

QTn

l INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, TIPO SLiP. DE
18.000 A 30.000 BTUS.
INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, TnO SLN, DE 18.000 A 30.000 BTUS.

Serviço ]
DESINSTALAÇÃO ::ÓE APARELHO DE AR CONDICIONADO. 10.0

CgP: 8362g i:CNFã2 Q7.7333$8/Q①③l#$7lwwv#.S⑩Í⑩n@P②ie.ç⑧,güVhr

L2 MANUTENC ) CORRETIVA EM G ELADEIRA Sewica  
MANtJTENÇÃO CORRETIVA ENT GELADE[RA

13 : MANLnENCA ICORRETIVA EM FREEZERS Serv   20 0
l MAlnlXNCÃ0 CORnETiVA EM PaÉÉZÉKSl: ''

14 RECARGA D iAS PARA rnÉÉ2ÉR$ ser\ico  
RECARCADE cÁs PARA rKKtzEKg" " ''

1> 1 MANUIENÇAO CaRRETIVA EM GELAGUAS '

in l nECARÜAoeaASPARAGELAGUA l s
RECARGA DE GAS PARA GELAGtFA

vm.:lHÍl? :==K.TJllHE%. .."
22 : VANUTENCÀ CORRETIVA EM B EBE DOURA Será   lo.a

  MANUTENÇÃO CORRETIV\ EM BEBEDOtJRO

26 MAO DE OBRA/V SITA TÉCNICA"PARA REPÔS AO DE PECAS" " ' } ServlcQ  

  MÃO DE OBRA/visrrA nCNÍCA COM }EPoslÇÂo DE PEÇAM FAMA Àk éÓNniêjÓNAoo ÓÉ ilÓÓã Á i2 Óoa Bits

27 RECARGA D AS PARA G ELADE l RA serv   4.0
RECARGA DE GÁS PARA GELADERA

 
29 MANLnENÇAO PREVENTIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO.

Tipo SPUT DE 18.00a A 30.00c BTUS ServlÇQ 30.0

  N4ANU'i ENÇAO PRE\'ENi'iVA EM APARELHO DE AR CONDiCEaNADO, iTpo SPLrrDE !8 ecoa 3a )oe BTL s

30 r4ANUTENÇAO CORRETÊVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO,
Tira sp iT DE 18.000 A 30.000 BTUS Serviço 30.0

  N4ANU[tNÇÃO CORRET[VA EM APARELHO DE AR COND[C[ONADO. UPO SPLH DE 18.nO] A 30.0CD BTUS
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DESINSTAI.AÇAO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE i.ooo A 12.000 BTUS

Ê MAiquTENÇÃO PREVEN'iTVA EMAPARELHO DE AR CONDICIONADO, TIPO SPLTTDE 7.000 A12.000 BTUS

5 Mqn;utellçêo;çç?!Çç11yq elp qoarelho de ar condiciq1lado.
Manutenção correüva em aparelho de ar Condicionado, tipo splít De 7.000 a 12.000 B'lUS

Serviço IS.o

REPOSIÇÃO DE GÀS REFRIGERADOR. EM AR CONDICIONADA: TIPO '

REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOR, EM AR CONDICIONADO, 'i'PO SPLn, JANELEIRO E ETC. OÍ'?.ÕÜ'i'i:ã:ÕÕã'ãi;Ü:
SPLIT Serviço 10.0

REPOSIÇÃO DE GAS REFRIGERADOR, EM AR CONDICIONADO, TIPO

Regos!(Ão OE cÁI REFRIGERADOS EM AR CONDICIONADO, npa spLrÊ JANELEIRO E ETC. DE í8.000 A 30.000 B;i=Ü:

7 SPLIT Serviço

8 !NSTAUÇÃO OE VEWTIL.AÇ?Ç?Ne$ DE PAREDE.
INSTALAÇÃO DE 'VEN'l'DADORES DE PAREDHCOLUNA

Serviço 10.0

1 10 1 MANUIÇNÇ4Q ÇQ1113qIy4 Êl4 yÇIN.TI.1:4POBES.PF PAREDE/COLUNAi ! MANU'iINÇÃOCORRXTIVAEMVENTnADORESDEPAREDE/COLtJNA
Serviço 10.0

MANUTENÇÃO coKnnivA.EM...ÇEt..ADEÍRÃ'
MANU'lENÇAO CORRETIVA EM GELADEIRA

Serviço 6.0

13 +..MANLnENÇÃO CORRETIVA EM FREEZERS
h4ANUTENÇÁO CORRETIVA EM FREEZERS.

14 RECARGA DE GAS PARA FREEZERS
RECARGA DE GAS PARA FREEZERS

MANta'lENÇÃO CORRETIVA EM GELAGUAS

RECARGA DE GAS 'PARA GELAGUA
RECARGA DE GAS PARA GELAGUA

''1 DEStNSTALA(ÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONAÕÕ:bÊ'Íã':ÕÕr
A 30.000 BTUS
DESINSTAI.AÇAO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 18.000 A 30.000 B'lUS

26 MAO DEOBRA/VISITATECNICA PARA REPOSIÇÃO DE PEÇASc.. 11. Serviço
l\4ÃO DE OBRA/VISTA TECNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 7.000 A 12.000 BTUS

40.0

27 RECARGA DE GAS PARA GELADEIRA
RECARGA DE GAS PARA GELADEIRA

Serviço s.o

20.0iiÃai5Ê.9êRÃ7VigniA ;iEChilêÀ:tõM i\EPOSIÇAO DE PEÇAS PAiili;ÃT'{ rvicoCONDICIONADO DE 18.000 A 30.000 BTUS l "' '"''
MÃO DE OBRA/VTSHA TECNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 18.000 A 30.000 B'lVS

MANUTENÇÃO PREVENWA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO. l Servico
TIPO SPLIT DE 18.000 A 30.000 BTUS }:.. "- --''
MANUTENÇÃO PREVENHVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, 'HPO SPLn DE 18.000 A 30.000 BTUS

10.0

30 MANUTENÇÃO CORRETIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO.
TIPO SPLIT DE 18.000 A 30.000 BTUS Serviço

CEp: 636êO+Gc① i CNPJ: o? 73s 238/Q©ü1-571x#çsw.saí⑩n p !e.çe.gav,br

Serviço   6.0

....   4.0

Se'"iço   5.a
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CORRETiVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, 'tipo SPLrr DE 18.000 A 30.000 B'iUS

MANIFESTAN'l:E: Sec. Municipal de Assistencia Social

SEQ: i DESCRIÇÃO i UND

ãii;iRiXêÃÕãE APARELHO DE AR CONDICIONADO, Tn0 SLiP,'Õi:i:ÕÜ'Ã'i]3ÕÕ

NSTALAÇAO(j:jjAPAnELHO DE AR CONDiCiONAÓÕ: Êl;Õ'suP. DeÍ]]] .Serviço
INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CÓNÓICIONADO. TnO SLR, DE 18.000 A 30.000 B'lVS.

3 ! DEsiNSTAUÇÃo;:l;De APAKELEJQPE4BÇQNplÇIQ$ADO. Ê 'sê&íêã
DESINSTALAÇAO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 7.000 A 12.000 BTUS

í 4 i MANUTENCÃOPREVENTIVAEMARCONDICIONADO. f: Servi
} i MANUTENÇÃO PREVENTIVAEM APARELHO DE AR CONDICIONADO, Tn0 SPLITDE 7.000 A12.000 B'lUS

i l Manutenção corredva em apnelho de ar condicionado, dpo split. De 7.000 a 12.000 BTUS

I' . l REPOSIÇÃO DEGÁS REFRIGERADOR. EMARCONDICIONADÓ.TIPO
b ISPLiT., -- ----::' --!:: ' "'' "------"' ::" '' '''''' - -----' : '....l serviço

REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADORi EM AR CONDICIONADO, TIPO SPLIT. JANELEIRO E ETC. DE 7.000 A 12.000 B'lUS

7 l REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOS. EM AR CONDICIONADO,TIP(j'''{ Serviço
REPOSIÇÃO DE GÁS REFRiGERADOR, EM AR CONDÍC]ONA])o, 'i'no SPL]T, JANELEiRO E ETC. DE 18.000 A 3a.ooo BTUS.

8 [.INSTALAÇÃODEVENTILADORESDEPAREDE. " } Serviço
INSTALAÇÃO DE VEN'lTLADORES DE PAREDE/COLUNA

!Q IIIÇ$Ç4Q ÇQB13ÇIIy4 ÇM VENTIUOORES OE PAREDE/COLUNA
h4ANiJ'iENÇÃa CORRETiVA EM VENTILADORES DE PAREDUCOLUNA

i2 1 MANUTENÇÃO CORRnlVA EM GELAonRA
} MANta'TENÇÃO CORRER'lVA EM GELADETRA

13 Ê MANUTENÇ
} MANU'lENÇÃOCORRETIVAEM FREEZERS

RECARGA DE GAS PARA FREEZERS

i+ UTENÇÂO CORRETIV4;E@;GEUGUAS
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM GELAGUAS

!:;:;:.2Q::::: [MANUTENÇÃO CQ.BKcriVA EM roGÕEg"

L

QTD
10.0

5.0

15.0

20.0

10.0

5.0

IS.o

Serviço

Servil 10.0

10.0

Serviço 15.0

IQ.OServico

cgp 83620 1(Npu; G7:733.25ã/üooTn571www.s⑤Í⑩n②poie.c@ gav.bf
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MANta'TENÇÃO CORRET]VA EM FOGÕES DO TNO DO]

22 } MANLIENÇAO CORRETIVA EM BEBEDOURO
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM BEBEDOURO

:S'HCO E INDUSTRIAL E SIMIL.\RES

23 MAO DE OBRA PARA REPOSICAO DE PECAS DE BEBEDOURO

25 DESINSTALAÇÃO DE AFÀR'ELHO DE AR CONDICIONADO: DE 18.000
A 30.000 BTUS
DESRqSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 18.000 A 30.000 BTUS

Serviço 5.0

MÃO DE OBRA/VISrrA ITCNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 7.000 A 12.000 BTUS
30.0

27 RECARGA DE GAS PARA GELADEIRA
RECARGA DE GAS PARA GELADEIRA

Serviço 5.0

28 MÃO DE OBRA/VISITA TECA'êI'êÕM'ãÊ}OSIÇAO DE PEeÃg'PARA'ÃR ! .
CONDICIONADODE].8.000A30.000BWS -'-' '':"'''"' i serviço
MÃO DE OBRA/VISTA TECNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 18.000 A 30.000 BTUS

20.0

29 MANUTEl\iÇAO PREVEl\ITVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, i ServiçoTIPO SPLIT DE 18.000 A 30.000 BTUS } .::"---'''
MANUTENÇÃO PREVENT.!VA EM APARELHO DE AR CONDTCroNADO, TnO SPLrT DE 18.000 A 30.000 BTUS

10.0

30 MANUTENÇÃO CORRETIVA EM APARELHO DEAR CONDICIONADO. i ..
TIPO SPUT DE 18.000 A 30.000 BTUS } "' ''v'
MENU'TENÇÃO coRRETTVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADA, 'iTpo SPL]T DE 18.000 A 30.000 BTUS

15.0

MANIFESTANTE: Fundo Municipal de Assistencia Social

Q'lD
''N

SZQ
l INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO. TIPO SLIP. DE

7.000 A 12.000 BTUS. .... }
FiNSTKi'AÇÀO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, lwo CLIP, DE 7000 A lzooo BTUS.

}::INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO."TIPO SLIP. DE
! 18.000 A 30.000 BTUS.

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, TIPO SL

DESCRIÇÃO
Serviço 20.0

P, DE 18.000 A 30.000 BTUS

Serviço 10.0

Ç?Ç$1$ $ !41:4Ç4O;.;D
DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 7.000 A 12.000 BTUS

Serviço 20.0

MANUTENCAO PREVENTIVA EM AR CONDICIONADO. l Serviço.
MANU'TENÇÃO PREVENTIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, 'tipo SPLrr DE 7.000 A 12.000 BTUS

30.0

Man.uç
Manutenção corretiva em apnelha de ar condicionado, tipo split. De 7.000 12.000 BTUS

Serviço 40.0

6 5EPOSiÇAO DE ( AS nEFR GERADO)R. EM AR c(IUD CIOU4DO.TIPO l Servlça
CONDICIONADO, upo SPLrr: iAmKLKmO E EIC. DE 7.000 A 12.000 BITS

20.0

ÇEP: 8382Ü+a00 ICN;ãJ; G7.?33.2$8/QGQ3-$7 i www.S⑩i⑩n⑩Paie m güVbr
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} . : REPOSIÇAODEGASREFRIGERADOR.EMARCONDICiONAD0,TiPOs: f

REPOSIÇÃO DE GAS RE]IãIÕÊÊ}LDOR EM AR C Õ'13Õ:ÕÜ'SfÜ:

ServiçoSPLIT

INSTALÂCAO DE VENTILADORES DE PAREDE.
INSTALAÇÃO DE VENTILADORES DE PAREDE/COLUNA

20.0

10 MANUTENÇÃO CORRETIVA EM VENnLADORES DE PAREDE/COLUNA
MENU'iINÇÀ0 CORRETIVA EM VE!-FI'nADORESBE iÃãÊÕE7êÕÍÜNÃ'

30.0

MANUTENÇÃO CORRETIVA EM GELADEIRA
NrIANUTENÇÃ0 CORRETIVA EM GELADEIRA

10.0

MANU'lENÇÂO CORRETIVA EM FREEZERS.
10.0

RECARGA DE GAS PARA FREEZERS
RECARGA DE GAS PARA FREEZERS.

10.0

15 MANUTENÇÃO CORRE'rIVA EM GELÀéUÀg'
MAblUTENÇÃO CORRETTVA EM GELAGUAS

0.0

i 16 } RECARGAÕEGÁSPARAGELAGUA
RECARGA DE GÁS PARA GELAGUA

Serviço 10.0

} MANU'lENÇAO CORRE'alVA EM BEBEDOURO

20 í MANUTENCÃãêÕnnerivA EM FOGÕES
Ê MANA']ENÇAO CORRET]VA EM FOGÕES DO TnO DO] :STICO E INDUSTRIAL E SIMILARES

Serviço 15.0

10.0

} } MÂO DE OBRA/\aSmA 'lÉCNICA PARA REPOSIÇÃO DE PEÇAS DE BEBEDOURO
Serviço 10.0

25

DESINSTALAÇAO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, DE 18.000 A 30.000 B'lUS

6.0

MÃODEOBRA/VISITATECNICA PARA REPOSiÇÃOÕEPEÇAS i Serviço
MÃO DE OBRA/VISTA 'lECNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 7.000 A 12.000 B'lUS

27 'ãÊêÃRÕÂ"DIGAS PARA 'ÕÊI.Â'ÕÊilqÃ'
RECARGA DE GÁS PARA GELADEIRA

Serviço 10.0

'' i CONDICIONADODE18.000A30.000BTUS ,.,. ........... } --''-'' ... !

Ê MÁO DE OBRA/VISTA'lECNICACOM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE18.000A30.000 B'lUS

29 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO. il ServiçoTIPO SPLIT DE 18.000 A 30.000 BTUS ! "' '"''
MANUTENÇÃO PREVEN'laVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, TmO SPLH DE 18.000 A 30.000 BTUS

30.0

30 MANUTENÇÃO .CORRETIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, i ServicoTIPOSPUf'DÉIã.OOaA3g:gggyTU$ ::. .:..:L .:E==. Í.
h4ANUTENÇÃO CORRETIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, 'lTPO SPLIT DE 18.000 A 30.000 BTUS

(gp 63620#üQ① i (;NPÜ Q7.?33*2$⑨i'QGQI S7,i www;s⑩i⑩nap②Í⑧,ç: *$ vkr
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MANIFESTANTE: Fundeb

SEQ
l INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO. nPO SLIP, DE

7.000A12.Q00BTUS. " " :.:::;: l serviço
mSTAIAÇÃ0 DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, '1'PO Stn,Bt'?.ÜãA 12.000

DESCRIÇÃO
120.0

2 l Iff:âjAÇAO(11)EoAPAKCLHO DE AR CONDICIONADO. TIPO SLiPiDE:'''l. Serviço
INSTALAÇÃO Da APARELHO DE AR CONDICIONADO, I'lpo SLn, DE 18.000 A 30.0ÕÕÜÍÜg

DESINSTAUÇAO DE;;APARELHODEARCONDICIONAD.Qü. :l i Servico
! DESINSTALAÇÃODE ÀÉARELHO DEARCONDICIONADO, DE 7.000A D.000 BTUS

120.0

-'1 l MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM AR; CONDICloljADO. sêiçiãi5
!''RÃIIÜ:fÊIIêÃÕ PREVENTIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO, TnO SPLIT DE j:ÜÕ Ã IãÕÕÕ Ê;fIJÍ

100.0

.ygDylÊDçêg..çgrretiva em aparelho de ãl; êondicíonadol '''T
Manutenção corretiva em aparelho de ar condicionado, tipo split De 7.000 a 12.000 BTUS

Servia

í '"'"-Ç"' " "' --««.Í:iMÃãtÕ
i REPosIçÃo DE GÁs REFRIGERADOS EM AR CONDICIONADO,'nPO SPLrr.JANELEiRO E ETC. DE 7000Ai2.000 BTUS

7 'RÊFÕ$iCÃãbÍãÃiREÍãícEnAooK. eMARCONDiCIOUADO,TPO l Serviço l 80.0 l
REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOR, EM AR CONDICIONADO, 'l'RO SPLIT, JANELETRO E ETC. DE 18.000 A 30.000 BTUS.

NSTALAÇAO DE VENT DADORES DE PAREDE
HgSTALAÇÃO DE VENTUADORES DE PAREDE/COLtJNA

Sen/iço

10 ..MANLnENÇAO CORRrrlVA EM VENTILADORES DE PAREDE/COLUNA i
MANU'lBNÇÃO CORRETIVA EM VENTÜADORES DE PAREDUCOLUNA

Serviço 200.0

Ê MANUTENÇÃO PREVEIÇTTVA EM GELADETRAS

50.0

i MANUTENÇÃO COKKt:i;iViÊM GELADEIRA

i MANUTeNÇÃdtÕRãÊtiVA EM rnÊÉ2ÉRg
i h4ANtJ'TENÇÃO CORRETIVAEMFREEZERS

50.0

Serviço 60.0

RECARGA DE GAS PA RA FREEZERS
l RECARGA bÉ GÁI CARA iiRCEZZKS.

Serviço 30.0

15 MANUTENCAO CORRETIVA EM GELAGUAS
MANU'lENÇÃO CORRETIVA EM GELAGUAS

Serviço :z 60.0

RECARGA DE GAS PARA GELAG UA
RECARGA DE GAS PARA GELAGUA

Serviço :E 30.0

MAnUnNÇÃO cÕÍÍÊftVA EM FOGÕES no rapo oouÉsfÍêÕ'Ê INOUSlmAI E iiMi:ÃIRÊÍ
40.0

60.0MANU'rENÇAg.Py.Wg#11)118gKã ÉÊÊÊÕÕÜRÕ .!grviçc

CEp: ⓔ382①#QGa ! ( Npü 07.733.25ã/①①Gi-s7 } wç#w saÍ⑩napoÍ⑧.c@.$av,br
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MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM BEBEDO\JRO

22 MANUTENÇÃO CORRETIVA EM BEBEDOURO
l\MANUTENÇÃO CORRETTVA EM BEBEDOURO

Serviço 40.0

25 AlaxooBTus pÀáÉLq bÉÃRtõÜ6iãÕNAnÕ'ÓÍ'Íê.oao l Serviço
nESWSTALAÇÃo OE APARXLHÓ nE Aa tiOIWÍCIONAOO, ox i8.ÕÕãÂ3Õ.ÕÕÕ'ãtÜI

80.0

26 }jAQ:Oe:OB nAwl$1.1:4JÇÇMÇ4 e4B4
MÃO DE OBRA/VISTA 'lECNTCA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 7.000 A 12.000 BTUS

100.0

27

28

RECARGA DE GÁS PARA GELADEIRA
} RECARGA DE GAS PARA GELADEIRA

Serviço

wÃo DE OBXAnviSnA TECmcAêÕÜãÊiõgiiiÃo DE PEÇAS piiJiÃ.ÃilEÕiiSiâÕNAoo nE i8.00ãi'ãÕIÜãEfR
#"'\:

60.0

29 MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO
TIPO SPUTDE18.000A30.000 BTIJS '''''-'' '' l serviço
MANUTENÇÃO PREVENlrvA EM APARELHO DE AR coNnicioNÂÕÕ::i$ãg$Í=i} DE 18.000 A 30.ÕÕãã;i;iR

100.0

[ :' :JÇ]ê8'ÊEWgg=H'g.jj""""HOJE"""-'-"T!..L e:....& }
i MANUTENÇÃO CORRETiVAEM APARELHO DE ARCONDiC[ONADO, ']]PO SPLITDE18.000 A30.000 B]US

100.0

L

1.1.3. Estimativas de consumo consolidado, do órgão gerenciador e órgão(s)
e entidade(s) participante(s).

I n'EM Í DESCRIÇÃO I Q'rD I UND

l i CONDICIONADO,TIPO CLIP, DE 7.000 A i 339.01 Serviço
12.000 B'íUS

LOTE OI

V. unia

R$ 428.67

V. TOTAL

R$ 145.319.13

Especificação: INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO. TIPO SLIP, DE 7.000 A 12.000 BTUS

DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR
CONDICIONADO.

, i MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM AR
' } CONDICIONADO

Especificação: DESINSTALAÇAO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO. DE 7.000 A 12.000 BTUS

3 327.0 R$ 171,SO R$ 56.080.50

4s4.0 i Serviço R$ 224,60 R$ 104.214.40

Especificação: MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO. 'nPO SPLIT DE 7.000 A 12

Manutenção corretiva em aparelho de a
condicionado

)OO BTUS

509.0 l Serviço R$ 360.67 R$ 183.581,03

Especificação: Manutenção corretiva em aparelho de ar condicionado, tipo split. De 7.000 a 12.000 BTUS

REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOR. EM
AR CONDICIONADO, TIPO SPLIT. 357.0 l Serviço R$ 143.93 R$ 51.383,01

CEp: $382Q+①G⑩ i CNpü G?.733;256/Ü0ⓒl+$7 i www:s©lün⑩paie.ce.gõv,bf
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Especificação: REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOR. EM AR CONDICIONADO. TIPO SPLIT, PANELEIRO E ETC. DE 7.000 A 12.000
BTUS

26 MAO DE OBRWVISITA
REPOSIÇÃO DE PEÇAS

TECNtCA PARA 862.0 Serviço R$ 76.34

Especificação: MAO DE OBRA/VISITA TECNlcA coM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 7.000 A 12.000 BTUS

R$ 65.805.08

Valor totaldo lote R$ 606.383,15 (seiscentos e seis mil, tl itos e oitenta e três reais e quinze centavos)

l.iEml: l DESCRIÇÃO
NSTALAÇAO DE APARELHO DE AR

2 : CONDICIONADO. TIPO SLIP. DE 18.000 A
30.000 BTUS.

LOTE 02

V. TOTAL

221.0 i Serviço R$ 567,00

Especificação: INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO. TIPO SLIP. DE 18.000 A 30.000 BTUS

''b 7

Especifli
BTUS.

REPOSIÇÃO DE GAS REFRIGERADOR, EM
AR CONDICIONADO, TIPO SPLIT.

209.0

iÇI

DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DÉ AR
CONDICIONADO. DE 18.000 A 30.000
B'lUS

REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOR, EM AR CONDICIONADO. TIPO SPLIT, JANELEIRO E ETC.

Serviço R$ 186,93

)E 18.000 A 30.000

R$ 39.068,37

25 165.0 Serviço R$ 207,20 R$ 34.188.00

Especificação: DESINSTALAÇAO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO. DE 18.000 A 30.000 BTUS

28
MAO DE OBRAWISITA TECNICA COM
REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR
CONDICIONADO DE 18.000 A 30.000
BTUS

530.0 Serviço R$ 122,21 R$ 64.771,30

Especificação: MÃO DE OBRA/VISITA TECNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PARA AR CONDICIONADO DE 18.000 A 30.000 BTUS

29
MANUTENÇÃO . ; PREVENTIVA : ;ÊM
APARELHO DE AR CONDICIONADO. TIPO
SPLIT DE 18.000 A 30.000 B'TUS

367.0 Serviço R$ 478,89 R$ 175.752,63

Especificação: MANUTENÇÃO PREVENT]VA EM APARELHO DE AR COND]C]ONADO, TIPO SPLIT DE ].8.000 A 30.000 BTUS

30
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM APARELHO
DE AR CONDICIONADO. TIPO SPLn DE
18.000 A 30.000 BTUS

402.0 Serviço R$ 482.22 R$ 193.852.44

Especificação: MANUTENÇÃO CORRET]VA EM APARELHO DE AR COND]C]ONADO. 'nPO SPLIT DE ].8.000 A 30.000 BTUS

Valor totaldo lote R$ 632.939,74 (seiscentos e trinta e dois mil, novecentos e trinta e nove reais e setenta e
quatro centavos)

ITEM
11

DESCRIÇÃO
MANUTENÇÃO PREVENTIVA
GELADEIRAS.

LOTE 03

EM

QTn
90.0

UND

Serviço

V. UNIT } V. TOTAL

R$ 239.20 } R$ 21.528.00

Especificação: MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM GEI.ADEIRAS

Especificação: MANUTENÇÃO CORRETIVA EM GELADEIRA

12 MANUTENÇÃO
GELADEIRA

CORRETIVA EM 137.0 Serviço R$ 239.20 t RS 32.770.40

13

Especif:íi

MANUTENÇÃO CORRETIVA EM FREEZERS 125.0 Serviço
J. ..

R$ 250.60 R$ 31.325,00

tÇão: MANUTENÇÃO CORRETIVA EM FREEZERS

14 RECARGA DE GÁS PARA FREEZERS R$ 16.671.8R$ 191,63

Especificação: RECARGA DE GAS PARA FREEZERS

(&P: $3â2⑩-0G⑩ };ÇNPI C7.73S:2S6/0001-'S7 i www.$a õ põi@c⑧:g①v bf
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Especificação: MANUTENÇÃO CORRETIVA EM GELAGUAS

16 IRECARGADEGÁSPARAGELAGUA l 157.01 Sewiço l RS107,95i R$16.948,].5

Especil:ícação: RECARGA DE GÁS PARA GELAGUA

Especificação: MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM CÂMARA FRIA DE CONSERVAÇÃO DE v.

18 Í m;IT:EO'- EWAÇ"'''VACA"SAM;I 24.0:I S.'"IÇ. Í :":: h$666.19 11 R$15988,5'

Especificação: MANUTENÇÃO CORRETIVA EM CÂMARA FRIA DE CONSERyAÇAO DE VACINAS

19 IRECARGADEGÁSDECÂMARAFRIA l 22.01 Serviço l R$243,50i R$5.357.00

Especificação: RECARGA DE GÁS DE CÂMARA FRIA

20 IMANUTENÇÃOCORRETIVAEMFOGOES l 179.01 Serviço l R$166,501 R$29.803.50

Especificação: MANUTENÇÃO CORRETIVA EM FOGOES DO TIPO DOMÉSTICO E INDUSTRIAL E SIMILARES

21 jgEâ;EITENÇAO PREVENTIVA EM i 60.01 Serviço i R$235,00i R$14.100,00

Especificação: MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM BEBEDOURO

22 lgANUTENÇAO CoKnríivA EMI 89.0i Serviço l RS27S.S61 R$24.524,84

Especificação: MANUTENÇÃO CORRETIVA EM BEBEDOURO

" $ PEÇASDEBEBEDouRO REPOSIÇÃO oei"j: 2S.ol Serviço ""'} ns14s,96TI Ft$3.649.00

Especificação: MÃO DE OBRA/VISITA TÉCNICA PARA REPOSIÇÃO DE PEÇAS DE BEBEDOURO

24 i:jljjUTEi\ÇAoeKEPAnoDEAPAKELHosÍ õ.ol: Serviço l KS90,õol R$543.60
l Especificação: MANUTENÇÃO E REPARO DE APARELHOS MICRO-ONDAS DE 18 A 38 LITROS . TECLAS DE PROGRAMAS
Ê ES'PECIAIS: TOQUE FÚPIDÓ. FUNÇÃO TIRA ODOR. DESCONGELE POR PESO OU TEMPO

27 IRECARGADEGÁSPARAGELADEIRA l 164.01 Serviço l R$189.161 R$31.022.24

Especi$cação: RECARGA DE GÁS PARA GELADEIRA

Valor totaldo lote R$ 288.801,56 (duzentos e oitenta e oito mil, oitocentos e um reais e cinquenta e seis

l

centavos)

15 MANUTENÇÃO CORRETIVA EM GELAGUAS 214.0 Serviço R$ 149.27 R$ 31.943.78

157.0 R$ 107,95

24.0 R$ 526.07

R$ 666,19

22.0 R$ 243,50

'3

Sewiço R$ '235 .00

89.0 Serviço R$ 275.56

R$ 145.96

R$ 189.16

n'EM:" il: "" : nESCmÇÃO
:: ! INSTALAÇÃO DE VENTILADORES DE
' } PAREDE.

Especificação::INSTALAÇÃO DE VENTILADORES DE PAREDE/COLUNA

iun gg?;àl.n2H:n~. :"l «..l «~.,.
Especificação: MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM VENTILADORES DE PAREDE/COLUNA

10 jvMENTiLAooKESDEPAneoe/COLUNA EM 1: 409.0: l Serviço

Especificação: MANUTENÇÃO CORRETIVA EM VENTILADORES DE PAREDE/COLUNA

LOTE 4

Q'n) l UND

317.0 l Ser«iço

V. UNIT i V. TOTAL

R$ 88,60 !: R$ 28.086,20

R$ 55,00 R$ 4.400.00

R$ 25.034.89R$ 61,21

CE?: õ382⑩+üno i (Npy: G7.733 255f000{-S7 1www.süianüP②t@.ce güv br
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Valor totaldo lote R$ 57.521.09 (cinquenta e sete mil, qi ihentos e vinte e um reais e nove centavos)

Valor totaIR$ 1.585.645,54 (um milhão, quinhentos e
.qyg.[901çg.e cinco reais q cinquenta e q.y.g.tro centavo.!.).

1.2. Os serviços bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de
Referência, sendo que na ocorrência de alguma divergência entre ambos,
prevalecerá o disposto neste Termo de Referência.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses, na forma do artigo 105
da Lei n' 14.133, de 2021

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 1.585.645,54 (um milhão,
quinhentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e
quatro centavos)

1.6. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de serviços comuns,
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos por edital, por meio de especificações usuais do mercado conforme o
disposto no art. 6e, Xlll, da Lei n.Q14.133/21 e no Estudo Técnico Preliminar.
apêndice deste Termo de Referência.
1.7. A presente contratação será por Sistema de Registro de Preços, nos termos dos
artigos 82 a 86 da Lei n.9 14.133/2021 e Decreto n.e 11.462. de 2023. de acordo
com o procedimento disposto neste Termo de Referência, conforme especihcações
a seguir:'1

Órgão Gerenciador: Secretaria Municipalde Saude

1.8. O Sistema de Registro de Preços encontra-se amparado pela(s) hipótese(s)
abaixo:

a)há necessidade de contratações permanentes ou frequentes em razão das
características do objeto;

b)não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado em
razão da natureza do objeto;

ee?: 63ã2a-①00 ! CNgy: 07.733:2$@fG003+$7 1www.s@ian⑤pü!⑥.ç⑧ ⑧õv bf
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c)é conveniente a contratação de serviços remunerados por unidade de
medida;

d)é conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma
entidade e/ou contrataçõescentralizadas

1,9. A vigência da Ata de Registro de Preços será de l (um) ano, contado do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação na Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, prorrogável por igual período,

1.9.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada à
a) apresentação derelatório favorável da comissão de recebimento

e fiscalização, com ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com
aCONTRATADA;

b) demonstração de que o valor da Contratação permaneça
economicamente vantajoso para a Administração;

c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na
prorrogação e a comprovação de que mantém todas as condições de habilitação e
qualificação.

1.9.1.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos
estabelecidos na Ata de Registro de Preços. No caso de prorrogação, o quantitativo
da Ata de Registro de Preços será o remanescente.

1.9.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado
dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no
primeiro dia útil subsequente a data de sua publicação no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP e sua vigência observará as condições mencionadas
no artigo ].05 da Lei n' 14.133/21.

1.9.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não
mplica extinção das obrigações dela decorrentes, ainda em execução

'')
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2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO E DA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO POR REGISTRO DE
PREÇOS

2.1.: A fundamentação, a descrição da necessidade da contratação, e a justificativa
da escolha do procedimento por sistema deregistro de preço encontram-se
pormenorizadas em tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar. apêndice
deste Termo de Referência.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO
31+:il. A descrição da solução como um todo encontra..se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Refe rê ncia .

4.2, Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias a contar da data de
recebimento da nota de empenho. da ordem de serviço ou de outro instrumento
hábil e/ou da data de publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP.

5.1.1.].. Caso não seja possível iniciar a execução dos serviços na data
assinalada, a CONTRATADA deverá comunicar o CONTRATIANTE das razões
respectivas. com pelo menos 3 (três) dias de antecedência, para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Contrtante, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

5.]..1.2. Como condição de prestação de serviço, durante a vigência da
Ata de Reglstro de Preços, a CONTRATADA deverá manter atualizado cadastro de
fornecedores do Município de Solonópole
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5.1.1.3. A CONTRATADAdeverá, obrigatoriamente, entregar a
totalidade do objetosolicitado, sob pena de aplicação das sanções previstas neste
Termo de Referência.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei ng 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua Inexecução total ou parcial (caput do art.
115 da Lei ng 14.133. de 2021).

6.2. Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila ($ 5'do art.
115 da Lei ng 14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrõnica para esse Hm
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver. do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (capuz do art. 117 da Lei ne 14.133, de

6.7. O Hscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

1. n
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6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção;

6.7.3. O flscaltécnico do contrato informará ao gestor do cantata, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adição de medidas que ultrapassem sua
competência. para que adote as medidas necessárias e saneadoras. se for o caso

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o f;iscaltécnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade. com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verif:icará a manutenção das condições de
habilitação da contratada. acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o õscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
deportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis. quando
ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato. a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para f:tns de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normalda liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documenta comprobatórlo da avaliação
realizada pelos õscais técnico. administrativo e setorialquanto ao cumprimento de
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obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidas e aferidos. e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atento de
cumprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133. de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10. O Hscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório flnalcom informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração

'1

7. DOS CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os sewiços serão recebidos nos termos do artigo 140, 1, "a" e "b", da Lel n.g
14.133/21, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato. para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, da seguinte forma:

a) provisoriamente, em até 05 (cinco) dias a contar da conclusão da
execução dos serviços e/ou de suas etapas. para efeito de posterior verificação da
conformidade com o solicitado na contratação;

b) definitivamente. com a emissão do respectivo termo de
recebimento, após a verificação do cumprimento das exigências contratuais e
consequente aceitação, no prazo máximo de 15( (quinze) dias contados após o
recebimento provisório.

b.l) na hipótese de a verificação a que se refere o subltem
anterior não ser procedido dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada.
consumando-se o recebimento deHnitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cincos dias, a contar da notificação do
contratado. às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

'3
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7.3. Para os recebimento decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o incisa lido art. 75 da Lei ng 14.133, de 2021, o prazo máximo
para o recebimento definitivo será de até lO (dez) dias)
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão,
qualidade e quantidade. deverá ser observado o teor do art. 143 da Leí n9 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão dei Nota Fiscalno que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa
não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civilpela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato
7.8. Recebida a nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente. correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
gual período .

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação. no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o incisa lido art
75 da Lei ne 14.133, de 2021.
7.9. Para fins de liquidação, quando cabível. o setor competente deverá verificar se
a nota Hscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dadas do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventualdestaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

']
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7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ânus ao
contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrânlcos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ne 14.133. de

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação
de Irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação. por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Hscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.15. Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

2021
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regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastro
unificado dlsponívelno PortaINacionalde Contratações Públicas (PNCP).
7.17. Em atendimento ao inciso Vldo art. 92 da Lei Federalng 14.133 de lg de abril
de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária. para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento
7.21. Quando da pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver. serão retidos na fonte. quando da realização do pagamento. os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nQ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
Impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial. de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
7.23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensávelpara a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o $ 1e do art. 145 da lei
Federalng 14.133/21

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrõnica, com adoção do critério de
julgamento pelo Menor Preço, por Lote.
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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Habilitação Jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que. por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercialda respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negócios/pt-
br/empreendedor;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficialda União e arquivada na Junta Comercialda
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursalou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME ne
77, de 18 de março de 2020

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.9. Filial, sucursalou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária.
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou Inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. além do regístro de que
trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda. outros documentos definidos pela Secretaria Especialde Agricultura Familiar
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do $2g do art. 4Q do Decreto n9 l0.880.
de 2 de dezembro de 2021
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8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI. que comprove
a qualificação como produtor ruralpessoa física, nos termos dos ans. 17 a 19 e 165
da Instrução Normativa RFB nQ 971. de 13 de novembro de 2009.

8.13.; Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva

Habilitação Fiscal, Sociale Trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Atava da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Segurídade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nQ 1.751. de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federaldo Brasile da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Sewiço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.
nas termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei na 5.452, de IP de maio de 1943;
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatívelcom o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais
ou distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei
8.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne
123, de 2006. estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estaduale municipal.

'')
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Qualificação Económico-Financeira

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do incisa lido art. 5e
da IN Sebes/ME ne 116, de 2021) ou de sociedade simples;

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
linciso lido art. 69 da Lei ng 14.133. de 2021);

8.24. Índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a l (um), comprovados mediante a apresentação pelo llcitante de
balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

'')

1 - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) +
IPasslvo Circulante + Passivo Não Circulante);

11 - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) +- (Passivo Circulante +Passivo não

Circulante); e
111- Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) -> (Passivo Circulante).

8.25. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a l (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU património líquido mínimo
de 5% (cinco por cento) do valor totalestimado da contratação.
8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura ($1g do art. 65 da Lei ng 14.133, de 2021).
8.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeís limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos ($ 6e do art. 69 da Lei ne
14.133, de 2021).

8.27.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será
exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de
balanço patrimonialdo último exercício social
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8.28. O atendimento dos índices económicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profíssionalhabilitado da área contábil,
apresentada pelo licitante.

Qualificação Técnica

8.29. Comprovação de aptidão para execução dos serviços ou similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior cam a objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissionalcompetente, quando for o caso.
8,30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filialdo fornecedor

8.31. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando. quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu supoRe à contratação, endereço atual da contratante e
localem que foi executado o objeto contratado. dentre outros documentos.

')

9. DA DISPONIBILIDADE E DA AOEQUAÇÃ0 0RÇAMENTÁRIA
9.1. Não consta, no presente processo, declaração de atendimento a Lei de
Responsabilidade Fiscal, tenda em vista que a legislação vigente. prescreve que "a
existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, respeitada a legislação relativa às contratações públicas, sendo assegurado
ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições'
9.2. Logo, o registro de preços não se destina à contratação imediata de bens e
serviços. porquanto seu objeto é apenas o cadastramento de produtos e de
fornecedores, necessariamente precedido de processo licitatório ou de contratação
direta, para atender futura e incerta necessidade administrativa.
9.3. Com a adoção do Sistema de Registro de Preços, a Administração deixa a
proposta mais vantajosa previamente selecionada, Hcando no aguardo da
aprovação dos recursos orçamentários e financeiros. Não há necessidade de que o
órgão tenha prévia dotação orçamentáría porque o Sistema de Registro de Preços,
ao contrário da contratação convencional, não obriga a Administração Pública face
à expressa disposição legalnesse sentido
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9,4. Sendo assim, as contratações públicas processadas pelo sistema de registro de
preços não resulta na obrigatoriedade da aquisição imediata dos bens ou serviços,
o que permite demonstrar o cumprimento do estabelecido no artigo 16, da LRF e a
vinculação à respectiva ação de governo (dotação orçamentáría) somente quando
da futura contratação

9.5. Diante do exposto, informamos que a Indicação da disponibilidade de créditos
orçamentários somente será acostada aos autos do processo administrativo quando
da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

Solonópole/CE
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR ETP

Unidade Requisitante
Secretaria Municipalde Saúde, 07.733.256/0001-57

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo possui previsão no plano de contratações anual
elaborado na Organização para o exercício 2025 e está formalizado no DFD nê 14.

Equipe de Planejamento
Francisca Ambrosina Nogueira de Oliveira

Problema Resumido
A Prefeitura Municipalde Solonópole enfrenta a recorrente falha na operação e manutenção
adequadas dos sistemas de climatização, bebedouros e refrigeradores, o que compromete o
conforto e a saúde dos usuários nas dependências públicas

Em atendimento ao incisa ]do art. ].8 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira
etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a
melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

'') A Prefeitura Municipalde Solonópole enfrenta sérios desafios na operação e manutenção dos sistemas
de clímatização, bebedouros e refrigeradores estabelecidos nas suas dependências públicas. Essa
situação tem ocasionado falhas frequentes nos serviços que afetam diretamente o conforto e a saúde
dos usuários, comprometendo, portanto, o bem-estar da população que utiliza esses espaços. A
dentificação e a caracterização do problema são fundamentais para garantir que as soluções adotadas
sejam efetivas e alinhadas às necessidades reais da comunidade.

Os sistemas de climatização inadequados resultam em ambientes desconfortáveis, sobretudo em
períodos de altas temperaturas, gerando insatisfação entre os cidadãos e funcionários;;Além disso, a
falta de manutenção regular dos bebedouros compromete a qualidade da água disponibilizada à
população, potencializando riscos à saúde pública. Os refrigeradores, quando não operantes, também
impactam a segurança alimentar das merendas escolares e outros serviços que necessitam de
refrigeração adequada. Esses problemas, se não resolvidos, podem aumentar significativamente os
custos operacionais da Prefeitura, ao mesmo tempo em que prejudicam a imagem ínstitucionale a
confiança do cidadão no serviço público.
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A necessidade de um serviço eficaz de operação e manutenção desses sistemas é, portanto, crucial
para assegurar condições adequadas de atendimento à população. A melhoria na infraestrutura de
climatização, a garantia de acesso à água potável e a preservação da qualidade dos alimentos
oferecidos à comunidade são consideradas prioridades que devem ser atendidas. A implementação de
ações que visem solucionar essas questões está diretamente alinhada com o interesse público, uma
vez que propõe melhorias na qualidade de vida dos cidadãos e assegura a promoção de um ambiente
saudávele seguro nas dependências públicas.

Assim, pode-se concluir que a correta operação e manutenção dos sistemas de climatização,
bebedouros e refrigeradores não se limitam a aspectos técnicos, mas abarcam uma responsabilidade
soclalda administração pública, devendo ser abordadas com urgência para atender à demanda da
população de Solonópole de forma transparente e eficaz.

''1
KEQWSnOS OA FUTURA coNTRATAÇÃo

A elaboração de um estudo técnico preliminar é essencialpara garantir que a contratação pública
atenda às necessidades específicas da administração municipal. No caso da Prefeitura Municipalde
Solonópole, o problema identificado refere-se à operação e manutenção inadequadas dos sistemas de
clímatização, bebedouros e refrigeradores. Os requisitos a seguir visam garantir que a solução
contratada assegure o conforto e a saúde dos usuáríos nas dependências públicas.

Requisitos da Contratação

1. Mantenha os sistemas de climatização (ar-condicionado e ventiladores) em pleno funcionamento,
com tempo máximo de resposta para reparo de 24 horas em dias úteis.
2. Realize a manutenção preventiva mensaldos sistemas de climatização, conforme recomendações
do fabricante, incluindo limpeza de filtros,:verificação de níveis de gás refrigerante e desempenho geral
do equipamento.
3. Proporcione treinamento semestral aos funcionários responsáveis pela operação dos sistemas,
garantindo que estejam capacitados para realizar pequenas manutenções e identificar problemas.
4. Assegure a instalação de bebedouros em conformidade com as normas técnicas de potabilidade,
com manutenção bimestralpara verificação de funcionamento e higiene.
5. Realize a substituição de refrigeradores com eficiência energética mínima classe "A", conforme
etiqueta do Inmetro, e execute manutenção semestralnos equipamentos para garantir seu adequado
funcionamento.
6. Forneça um sistema de monitoramento remoto das condições dos sistemas de climatização,
permitindo intervenções proativas antes do surgimento de falhas operacionais.
7. Atendímenta aa serviço de suporte técnico 24/7, com atendimento em até 2 horas para situações
de emergência, como falhas de climatização em ambientes críticos.
8. Documentação técnica detalhada dos serviços prestados, com relatórios trimestrais sobre a
execução das manutenções, atualizações de status dos equipamentos e ações corretivas realizadas.
9. Garantia mínima de 12 meses para os serviços de manutenção realizados e substituições de peças,
cobrindo falhas diretamente relacionadas ao serviço prestado
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10. Condições para realização de ínspeções regulares por profissionais qualificados, devendo ser
apresentadas as certificações e registros pertinentes à sua atuação.

Esses requisitos foram elaborados visando assegurar que a contratação atenda de forma eficaz a
necessidade identificada e permita uma concorrência justa entre os fornecedores.

SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO

1. Solução: Contratação de empresa especializada em manutenção preventiva e corretíva dos sistemas
de climatízação, bebedouros e refrigeradores.

Vantagens:
Qualidade do serviço: Empresas especializadas possuem conhecimento técnico profundo e podem

garantir um serviço de maior qualidade.
Redução de falhas: A manutenção preventiva programada pode diminuir a ocorrência de problemas

operacionais.
Suporte técnico: A empresa contratada deve oferecer suporte contínuo e assistência técnica mais

eficaz

Desvantagens
Custo elevado: Os custos de contratação de uma empresa especializada podem ser altos,

especialmente se envolver serviços especializados.
Dependência externa: A prefeitura dependerá da empresa para a solução de problemas, o que pode

gerar necessidade de planejamento rigoroso quanto à disponibilidade de serviços.
Prazo de implementação: Pode levar mais tempo para negociar e formalizar contrato com a empresa

do que implementar soluções internas.

2. Solução: Capacítação técnica de servidores públicos locais para manutenção dos sistemas

Vantagens:
Redução de custos: Diminui a dependência de empresas externas e os custos associados a contratos

de manutenção.
Flexibilidade: Servidores capacitados podem atuar de acordo com a necessidade emergente, sem

depender de agendamento externo.
Educação continuada: O investimento em capacitação pode resultar em contínua melhoria das

práticas de manutenção.

Desvantagens
Tempo consumido: O processo de capacitação pode ser demorado e não oferece solução imediata

para os problemas existentes.
Variedade de habilidades: Nem todos os servidores podem ter aptidões técnicas adequadas, o que

pode resultar em eficiência variável.
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Limitação de recursos: Capacitação pode exigir investimento em materiais didáticos e horas de
trabalho fora da rotina habitual

3. Solução: Aquisição de equípame

Vantagens:
Eficiência energética: Equipamentos modernos geralmente apresentam melhores índices de

eficiência, reduzindo custos de energia.
funcionalidades avançadas: Sistemas com automação têm capacidade de autodiagnóstico e

redução de erros operacionais.
Menor necessidade de intervenção humana: Podem operar de forma autónoma em muitos casos,

reduzindo o desgaste do equipamento.

Desvantagens:
Alto investimento inicial: A aquisição de novos equipamentos requer um alto desembolso financeiro

imediato.
Necessidade de infraestrutura: Em alguns casos, é necessário adaptar as instalações existentes para

suportar novas tecnologias.
Curva de aprendizado: Servidores precisarão de treinamento para operar e monitorar os novos

sistemas.

4. Solução: Im plantação de um sistema de gerenciamento eficiente voltado à operação e manutenção.

Vantagens
Organização e controle: Um sistema permite o registro efetivo das manutenções e a programação

de intervenções
Melhoria na gestão: Permite identificar padrões de falhas e prever manutenções necessárias com

base em dados históricos.
Alinhamento de recursos: Facilita a alocação de recursos humanos e financeiros de forma mais

estra tégica .

Desvantagens
Custo adicional: Implementar um novo sistema exige investimento em softwares e infraestrutura

de TI.
Necessidade de treinamento: Servidores precisarão se adaptar ao novo sistema, o que pode levar

tempo.
Não resolve probiemas físicos: A implementação do sistema não elimina falhas físicas nos

equipamentos já existentes.

Análise Comparativa

A solução de contratação de empresa especializada se destaca pela qualidade técnica, mas pode ser
onerosa e aumentar a dependência externa.

A capacitação dos servidores oferece economia a longo prazo, mas sua implementação é demorada
e depende da proficiência dos envolvidos.

ntos modernos com tecnologia de automação integradaS oa e rn os cc C a
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Investir em equipamentos modernos garante eficiência e inovação, mas demanda recursos
financeiros significativos e adaptação das instalações

A implantação de um sistema de gerenciamento melhora a organização, mas implica custo adicional
e treínamento, sem resolver problemas técnicos arraigados.

No geral, a escolha da melhor solução dependerá do orçamento disponível, urgência das necessidades
e capacidade de gerenciamento interno da Prefeitura Municipalde Solonópole.

DESCRIÇÃO DA soLuçÃo ESCQLHtDA Cama UM TODO

') A escolha da contratação de uma empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva dos
sistemas de climatização, bebedouros e refrigeradores para a Prefeitura Municipalde Solonópole é
fundamentada em diversos aspectos técnicos e operacionais que abrangem desde a performance dos
equipamentos até o suporte necessário para garantir a operação eficiente das instalações públicas.

Em primeiro lugar, os aspectos técnicos de desempenho e compatibilidade são cruciais. Sistemas de
climatização e refrigeração exigem um conhecimento técnico específico para sua manutenção,
considerando as diferentes marcas e modelos que podem estar presentes nos equipamentos. A
contratação de uma empresa especializada assegura que os técnicos possuem treinamento adequado
e a experiência necessária para identificar falhas e realizar reparos eficazes, minimizando indevidas
paralisações. Além disso, a implementação dessa solução é facilitada pela existência de contratos já
padronizados na área, permitindo à Prefeitura iniciar os serviços com agilidade e sem grandes
investigações quanto à viabilidade técnica.

Do ponto de vista operacional, a manutenção contínua desempenha um papelvitalna preservação do
funcionamento ídealdos equipamentos. A empresa especializada não somente realizará a manutenção
corretíva quando problemas surgirem, mas também realizará a manutenção preventiva, essencialpara
evitar ocorrências que possam comprometer a saúde e o conforto dos usuários nas dependências
públicas. Este modelo proativo reduz significativamente a quantidade de falhas e potenciais gastos
emergenciais. Ademais, a garantia de suporte técnico contínuo permite que a administração municipal
se mantenha atualizada quanto às melhores práticas de operação e manutenção, otimizando recursos
e esforços

Em relação aos benefícios económicos, o custo-benefkio desta solução deve ser considerado sob a
perspectiva do investimento inicialversus as economias esperadas a longo prazo. Embora possa haver
um custo inicialassociado à contratação da empresa, a prevenção e a rápida correção de falhas
evitarão despesas maiores decorrentes de paradas prolongadas ou necessidade de substituição de
equipamentos que, muitas vezes, podem ser evitadas com intervenções regulares. O retorno esperado
em termos de satisfação dos usuários e aumento da eficiência operacionalserá um reflexo direto deste
investimento, resultando em menos reclamações e um ambiente mais saudável.

Além de tudo isso, a escalabilidade da solução apresentada possibilita que a Prefeitura, conforme suas
demandas futuras, amplie a cobertura dos serviços ou ajuste o contrato de acordo com novas
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necessidades. Isso representa uma flexibilidade importante para atender ao crescimento ou mudança
nas necessidades da população de Solonópole.

Por fim, a escolha pela contratação de uma empresa especializada se mostra a solução mais viável,
eficiente e economicamente sustentável para solucionar o problema enfrentado pela Prefeitura
Municipalde Solonópole com seus sistemas de climatização, bebedouros e refrigeradores, garantindo
o bem-estar da população e a melhoria dos serviços públicos prestados.

}Élã QUANTITATIVOS EVA10RES

ESPEClrtcAÇÕÊi:iÊii;ÜÀrwA DA CONTRATAÇÃO

Lote OI

. l INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, TIPO CLIP,
' i DE 7.000 A 12.000 BTUS.

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, TI
' } DE 18.000 A 30.000 BTUS.

i, } DESINSTALAÇÃ0 DE APARELHO DE AR CONDICIONA
'... í 7.000 A 12.000 BTUS
. ! MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM APARELHO ":[
' } CONDICIONADO. TIPO SPLIT DE 7.000 A 30.000 BTUS

i. i Manutenção corretiva em aparelho de ar condicional
split. De 7.000 a 30.000 BTUS

, } REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOR, EM AR CONDICI(
TIPO SPLfT. JANELEIRO E ETC DE 7.000 A 12.000 BTUS.

. í REPOSIÇÃO DE GÁS REFRIGERADOR, EM AR CONDICIONADO,
TIPO SPLIT. JANELEIRO E ETC DE 18.000 A 30.000 BTUS.

IDESINSTALAÇÃ0 DE APARELHO DE AR CONDICIONADO,
DE18.000 A 30.000 BTUS t
MÃO DE OBRA/VISITA TECNICA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS
PARA AR CONDICIONADO DE 7.000 A 30.000 BTUS

l:⑩êãgÊ@gHÊêÊ.:lgllil11Eⓖgg@$:%g:gggãSgE:l:$1í⑧©;©glg Lote 02

l i INFALAÇÃ0 0EVENTILADORES DE PAREDE/COLUNA

} . } MANLnENÇÃO PREVENTIVA EM VENTILADORES DE
' } PAREDE/COLUNA

MANUTENÇÃO CORRETIVA EM VENTILADORES DE
' i PAREDE/COLUNA

Lote 03

Unidade

UNIDADE H,OO } R$ 390,a

.oo l n$470,00

,OO Ê R$ 74,00

3,00 Í R$ 134,00

),OO ! R$ 210,00

),OO t R$ 98,00

©,OO } R$ 116,00

20,00 ! R$ 95,00

100,00

ⓑ Total
R$

IS.617,60
R$

9.400,00
R$

2.960,00
R$

13.400,00
R$

25.200.00
R$

9.800,00
R$

4.640,00
R$

1.900,00
R$

S.200,00

UNIDADE

UNI DADE

UNI DADE

Unidade

UN l DADE

UNIDADE

UNIDADE

Quanül':j] : R$ 1.Jnid.
R$

R$ Total

80,00 i R$ 65,00

80,00 i R$ Õ5,00

R$
5.200,00

R$
5.200,00

Item iê$$g@!gg i:B?PBgg$g$ Descrição

1 i MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM GELADEIRAS.

2 ! MANUTENÇÃO CORRnlVA EM GELADEIRA

3 } MANUTENÇÃO CORRETIVA EM FREEZERS.

4 i RECARGA DE GÁS PARA FREEZERS.

5 i MANlnENÇÃ0 CORRnlVA EM GELAGUAS

Unidade

UNE DADE

UNIDADE

UNI DADE

UNIDADE

UNIDADE

40,00 i R$ 150,00

30,00 ! R$ 160,00

iO,OO l R$ 205,00

io,oo l n$ 12s,oo

50,00 ! R$ 135,00

® Total
R$

6.000,00
R$

4.800,00
R$

2.050,00
R$

1.250,00
R$

6.750.00
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RECARGA DE GÁS PARA GELAGUA

MANLnENÇÃO PREVENTIVA EM
CONSERVAÇÃO DE VACINAS
MANLnENÇÃO " CORRETIVA EM
CONSERVAÇÃO DE VACINAS.

RECARGA DE GÁS DE CÂMARA FRIA

UNIDADE ⓓ,oo

20,00

Rs87,00 l
R$

j.480,00

R$ õ50,00 l
R$

13.000,00

R$620,00 i í2.400,00

l R$39,00 i a.i::,oo
R$ i76,00 i ..!}8.800.00

CÂMARA FRIA

CÂMARA FRIA

DE

DE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

20,00

20,00

80,00

50,00

10

23

MANUTENÇÃO CORRnIVA EM FOGÕES OO fIcO ÓÓÚÉIfIéã
E INDUSTRIAL E SIMILARES UNIDADE

UNIDADERECARGA DE GÁS PARA GELADEIRA

Valor Total

A.: PARCELAMENTO OU NÃG DA CCNTRATAÇÃQ

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em
lotes/itens distintos

A realização de uma única licitação, com a adjudicação das parcelas em lotes/itens distintos, é
justificada pela necessidade de abordar as especificidades técnicas e operacionais dos sistemas de
climatização, bebedouros e refrigeradores. Cada um desses sistemas possui características únicas e
requer diferentes conhecimentos técnicos para sua manutenção. Através do parcelamento, é possíve
selecionar empresas especializadas em cada área, garantindo que os serviços prestados sejam
realizados de maneira mais eficaz, com a devida atenção às particularidades de cada equipamento.

Além disso, o parcelamento pode trazer benefícios significativos à execução da solução. Ao dividir a
contratação em lotes, haverá maior flexibilidade na gestão dos serviços, permitindo que a Prefeitura
Municipalde Solonópole monitore e avalie a qualidade de cada prestador. Essa abordagem possibilita
uma resposta mais ágil a eventuais problemas, como falhas no funcionamento de determinado
sistema, evitando a paralisação totaldos serviços e assegurando que o conforto e a saúde dos usuários
nas dependências públicas sejam mantidos de forma contínua.

Por fim, o parcelamento impacta díretamente o atendimento ao interesse público e aumenta a
eficiência da contratação. Com a escolha de empresas especialistas para cada item do serviço, a
probabilidade de melhora na qualidade do trabalho realizado é elevada, resultando em um ambiente
mais saudávele confortávelpara os cidadãos. Além disso, essa estratégia promove a competição entre
os fornecedores, o que pode resultar em melhores preços e condições de contrato, otimizando assim
os recursos públicos disponíveis para a manutenção das instalações.

{l&Ê$ RESUi:FADOS PRETENDIDOS

A contratação de uma empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva dos sistemas de
climatização, bebedouros e refrigeradores na Prefeitura Municipalde Solonópole apresenta resultados
esperados significativos em termos de economicidade. Primeiro, ao optar por uma solução
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especializada, a prefeitura garantirá serviços realizados por profissionais treinados, o que reduz
significativamente os custos decorrentes de falhas operacionais e quebras inesperadas dos
equipamentos. Essa abordagem proativa evita gastos com reparos emergenciais e substituições
frequentes, resultando em menor investimento a longo prazo.

Em termos de otimização de recursos humanos, a terceírização da manutenção permitirá que a equipe
interna da prefeitura se concentre em outras atividades essenciais, aumentando a produtividade e
melhorando o aproveitamento do tempo e das habilidades do quadro de funcionários. A especialização
da empresa contratada proporcionará um serviço mais eficiente, uma vez que os técnicos terão acesso
a ferramentas e tecnologias apropriadas, além de conhecimento atualizado sobre as melhores práticas
de manutenção.

Quanto aos recursos materiais e financeiros, a solução proposta contribuirá para a redução do
consumo de energia elétrica e aumento da vida útildos equipamentos, já que a manutenção adequada
garante o funcionamento idealdos sistemas de climatização e refrigeração. Isso implicará não apenas
em economia nas contas mensais, mas também em um uso mais sustentáveldos materiais e insumos
necessários para a operação desses sistemas.

'1

Portanto, a implementação dessa solução resultará em uma significativa melhoria na qualidade dos
serviços prestados, assegurando conforto e saúde aos usuários das dependências públicas, ao mesmo
tempo em que promove uma gestão mais económica e eficaz dos recursos disponíveis pela Prefeitura
M unicipalde Solonópole.

PROVIDÊNCIAS A SEREM ANOTADAS

Para a implementação eficaz da solução proposta pela Prefeitura Municipal de Solonópole, que
envolve a contratação de uma empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva dos
sistemas de climatização, bebedouros e refrigeradores, é necessário adotar algumas providências
específicas

Primeiramente, um levantamento detalhado das especificações técnicas dos equipamentos existentes
nas dependências públicas deve ser realizado. Essa análise permitirá a identificação das necessidades
específicas de cada sistema e influenciará diretamente na elaboração do termo de referência da
contratação. Esse levantamento deve incluir a idade dos equipamentos, as marcas, modelos e o estado
atualde funcionamento, garantindo assim que a empresa contratada atue de maneira eficiente.

Além disso, recomenda-se a realização de uma avaliação das condições atuais de operação, incluindo
a frequência de falhas ocorridas. Essa avaliação deve analisar os registros de manutenção anteriores e
documentar problemas recorrentes. Com base nessas informações, será possívelestabelecer critérios
objetivos para a seleção da empresa, príorizando aquelas com experiência comprovada na área e que
apresentem soluções inovadoras.

Rua Dr Queiroz Lama. 302 - Centro - SoÍonópole - CE
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Outra providência importante é a definição de cronogramas de manutenção preventiva. Estes
cronogramas devem estar inteiramente alinhados com o funcionamento das atividades nas
dependências públicas, minimizando interrupções nos serviços. A criação de indicadores de
desempenho e mecanismos de monitoramento serão essenciais para avaliar a eficácia da manutenção
realizada, assegurando que os padrões de qualidade estejam sendo atendidos ao longo do contrato.

Embora a capacitação de servidores para fiscalização e gestão contratualnão seja uma necessidade
comum em contratações deste tipo, se for verificada a complexidade dos sistemas ou a falta de
conhecimento técnico dos servidores envolvidos, pode-se justificar uma formação específica. Essa
capacitação deve contemplar conhecimentos sobre as normativas de manutenção preventiva, análise
de desempenho dos sistemas e protocolos de segurança em saúde.

Por fim, a formulação de cláusulas contratuais que incentivem a responsabilidade e a garantia de
qualidade por parte da empresa contratada é essencial. Tais cláusulas podem incluir penalidades em
caso de não cumprimento dos cronogramas e padrões exigidos, bem como a obrigatoriedade de peças
sobressalentes durante a vigência do contrato, garantindo assim que eventuais falhas sejam
rapidamente sanadas, reduzindo impactos no conforto e saúde dos usuários.

Com essas providências, a Prefeitura Municipalde Solonópole estará melhor preparada para garantir
a eficiência na operação e manutenção dos sistemas de climatização, bebedouros e refrigeradores,
promovendo o adequado atendimento às necessidades da população local.

CONTRATAÇÕES CQRRELATAS

A contratação de uma empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva dos sistemas de
clímatização, bebedouros e refrigeradores pela Prefeitura Municipal de Solonópole pode gerar
diversos impactos ambientais que precisam ser identificados e mitigados. Dentre os principais
mpactos, destacam-se o consumo excessivo de energia elétrica,: a geração de resíduos
eletroeletrõnicos e a possívelliberação de substâncias prejudiciais ao meio ambiente durante a
operação e manutenção desses equipamentos.

Para mitigar o impacto relacionado ao consumo de energia, é fundamentalque a empresa contratada
implemente práticas de eficiência energética. Isso inclui a realização de manutenções regulares para
garantir que os sistemas operem com seu máximo desempenho, evitando desperdícios. Além disso, a
adoção de tecnologias mais sustentáveis, como equipamentos de climatização com alta eficiência
energética e sistemas de controle automatizados, deve ser incentivada
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Quanto à geração de resíduos, é importante estabelecer um plano de logística reversa. A empresa
responsável pela manutenção deve ter um procedimento claro para o descarte adequado de
equipamentos antigos ou danificados, assegurando que esses materiais sejam encaminhados para
reciclagem ou reuso sempre que possível. Isso minimiza a quantidade de resíduos enviados a aterros
e promove a recuperação de materiais valiosos, reduzindo a necessidade de extração de novos
recursos naturais.

Outra medida mitigadora envolve a capacitação dos profissionais responsáveis pela manutenção,
promovendo uma conscientízação ambientalsobre a importância do uso responsáveldos recursos, da
preservação do meio ambiente e da regulamentação de disposições sobre resíduos. A implementação
de práticas de trabalho sustentável, como o uso de produtos menos agressivos ao meio ambiente na
limpeza e manutenção dos sistemas, também contribui para a redução dos impactos.

') Por fim, o monitoramento contínuo dos serviços prestados é essencialpara avaliar a eficácia das ações
implementadas. Ao adotar essas medidas mitigadoras, a Prefeitura Munícipalde Solonópole poderá
garantir que a solução proposta não apenas resolva os problemas de conforto e saúde dos usuários,
mas também minimize os impactos ambientais associados a essa contratação.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão
é PLENAMENTE VIÁVEL

Solonópole - CE, 4 de Fevereiro de 2025

Lucro Rica rdo Pinheiro Junior

Equipe de Planejamento
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ANEXO 11- MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRONICA N9 XXXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATlyO Ne 00004.20250212/0001-46

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE FAZEM ENTRE SIO(A) -E

'''\ O(A) -, com sede no(a) -. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o -, neste ato representado(a) pelo(a)
Sr(a) FRANCISCA AMBROSINA NOGUEIRA DE OLIVEIRA, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) ------..........--.---.-..., inscrito(a) no
sediado(a) na -----.--..--.-...-.--.....----....,doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) -.-------.«-------. portador(a) do --.-..--.-'-------..-.tendo
em vista o que consta no Processo Ro 00004.20250212/0001-46 e em observância às
disposições da Lei no 14.133, de lo de abrilde 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas

1. CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO (art. 92, le ll)
1.1. 0 objeto do presente instrumento é REGISTRO DE PREÇO VISANDO A FUTURA E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE AR-CONDICIONADOS, E
VENTILADORES, GELADEIRAS,FREEZERS. GELAGUA, CÂMARA FRIA DE
CONSERVAÇÃO DE VACINAS, MANUTENÇÃO EM FOGÕES, INCLUINDO OS MATERIAIS
E EQUiPAUCNTOS NECESSÁRIOS AS MANUTENÇÕES, DESTINADOS AS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SOLONÓPOLE-CE., nas condições estabelecidas no
Termo de Referência

1.2. Objeto da contratação

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
1.3.1, O Termo de Refe rência

1.3.2. O Editalda Licitação

1.3.3. A Proposta do contratado
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitadas

2. CLÁUSUL.A SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .de 12 meses, podendo ser
prorrogados sucessivamente. respeitada a vigência máxima decenal, desde que
haja previsão em editale que a autoridade competente ateste que as condições e
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado ou a extinção contratualsem ónus para qualquer das partes

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada.

b) Seja juntado relatório que discorra sabre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
pro rrogaçao;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais. os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, Vll e XVIII)
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUAKTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de
'')

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes. taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação. pelo contratante, do
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s)
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) peia legislação
então em vigor

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e
Xlv)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído. reparado ou
corrigido, no totalou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
ncontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conformeo art. 143 da Lei nQ 14.133, de 2021

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicialda Advocacia-Geralda União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
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8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de l (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econõmlco-
flnanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de l (um) mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.].3. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante. no caso do art. 93, $2e. da Lei ng 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
xvll)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no localdo serviço para representa:-
la na execução do contrato

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atívidade

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou Informação por
eles solicitadas

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
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materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

9.6. Reparar. corrigir, remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078. de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante. que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital. o valor correspondente aos danos sofridos.

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único. daLei ne 14.133, de 2021

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos:l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Atava da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4)Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalha ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias. tributárias e asdemais previstas em legislação específica. cuja
Inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, na prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormalou acidente que se verifique no localdos serviços

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao localdos trabalhos.
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
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9,13. Paralisar. por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina,

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante. para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorialdescritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a Indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art, 116. parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ânus decorrente de eventualequívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação.
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n9
].4.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
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9.24. Realizar a transição contratualcom transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a
capacltação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a
execução dos serviços;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cun'prir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa

l0.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6P da
LGPD

l0.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

l0.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado

l0.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado elimina-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para l:íns de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
l0.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres.
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

l0.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsávelpor garantir sua observância.

l0.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
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l0.9. O Contratado deverá prestar. no prazo fixado pelo Contratante. prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD. inclusive quanto a eventualdescarte realizado

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos

IO.lO.l. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.11. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

'1:

lO.12, Os contratos e convênios de que trata o $ 1P do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratualda execução.

''3 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES
ADMINISTRATIVAS(art. 92. XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, a
contratado que

a) der causa à inexecução parcialdo contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução totaldo contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justiHcado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;

E SANÇOES
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5g da Lei ng 12.846. de IQ de agosto de 2013

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

1) Advertência, quando o contratado der causa à Inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, $2e, da Lei ng 14.133, de 2021);

ll) Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4e, da Leí nQ
14.133. de 2021);

111) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subirem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justif:àquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, $5e, da Lei ng 14.133, de 2021)

IV) Multa

1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso Injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do
contrata por dia de atraso injustillcado. até o máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia ..'3

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas. conforme dispõe o incisa Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do
subitem 12.1, de 10 % a 30.% do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na
alínea "c" do subitem 12.1. de 20% a 30% do valor do Contrato

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será
de 20.% a 30% do valor do Contrato.

6) Para infrações descritas na alínea "d" do subirem 12.1. a multa será
de 5% a 20% do valor do Contrato.
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7) Para a Infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será
de 8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, $99, da Lelng 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (arE. 156. $7e, da Leme 14.133. de 2021)

12.4.1, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da
Lei ng 14.133, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art,156. $8g, da Lei n9 14.133, de 2021)

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de lO (dez) dias. a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. $1P, da Lel ne 14.133.
de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida

b) as peculiaridades do caso concreto

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipiHcados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei(art. 159)
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12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos ates ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei Rg 14.133, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceia) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei
ng 14.133, de 2021)

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
ínidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei ng 14.133/21

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não Inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME ng 26, de 23 de abrllde 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92,
Xlx)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Hcará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em leí para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nP 14.133/21, bem coma amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa

].3.4.1. Nesta hipótese, ap]icam-se também os artigos ].38 e 139 da mesma
Lei

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos

13.53]... Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio económico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenlzatório (art. 131. caput, da Lei n.e 14.133, de 2021)

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica. comercial, económica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta.
colateralou por afinidade. até o terceiro grau (art. 14, incisa IV, da Lei n.e 14.133,
de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento da Fundo Municipal de Saude, na
dotação
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14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentáría respectiva e líberação dos créditos
correspondentes, med cante apostílamento

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111)

15.1i Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nQ 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente,; segundo as disposições contidas na Lei ng 8.078, de 1990
Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ans. 124 e
seguintes da Lei ne 14.133. de 2021.

16.2. O contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de l (um) mês
(art. 132 da Lei ng 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração da contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art
136 da Lei na 14.133. de 2021

17. CLÁUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICAÇÃO
17.1:i: Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021. bem como no respectivo sítio oficial na Internet. em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art. 8e, $2a. da Lei n. 12.527, de 2011, c/c
art. 7e, $3e, incisa V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA FORO (art. 92, $1e)
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18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Solonópolepara dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, $:1e, da Leí ne 14.133/21.

SOLONOPOLE/CE

CNPJ Ng -

FRANCISCA AMBROSINA NOGUEIRA DE OLIVEIRA

Responsávellegalda CONTRATANTE

CONTRATADA

Responsávellegalda CONTRATADA

TESTEMUNHAS
l

2
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ANEXO 111- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.e

PREGÃO ELERONICO Ne 2025.02.28.002
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 00004.20250212/0001-46

O(A) Secretaria Municipalde Saude, com sede no(a) -. inscrito(a) no CNP]/MF sob o
ng -. neste ato representado(a) pelo(a) FRANCISCA AMBROSINA NOGUEIRA DE
OLIVEIRA. portador da matrícula funcional ne ....,-'.-'....--..., considerando o
julgamento da contratação direta, na forma eletrânica, para REGISTRO DE PREÇOS
ng ......:/202..., publicada no ...... de ...-/...../202....., processo administrativo n.a
00004.20250212/0001-46, RESOLVE registrar os preços do fornecedor indicado e
qualificado nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital de licitação,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Leí n9 14.133, de IQ de abril de
2021. no Decreto n.e 11.462. de 31 de março de 2023. e em conformidade com as
disposições a seguir

1. DO OBJ ETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventualcontratação
de REGISTRO DE PREÇO VISANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA DE AR-CONDICIONADOS, E VENTILADORES,
GELADEIRAS,FREEZERS, GELAGUA, CÂMARA FRIA DE CONSERVAÇÃO DE VACINAS,
MANUTENÇÃO EM FOGÕES, INCLUINDO os MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
NECESSÁRIOS AS MANUTENÇOES. DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE SOLONC)POLE CE., especificado(s) no(s) Item(ns) Termo de
Referência, anexo do Editalde Licitação ne 2025.02.28.002, que é parte integrante
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
ndependentemente de transcrição

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.L O preço registrado no montante de R$ - O as especificações do objeto. a
quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertados na(s) proposta(s) são
as que seguem:
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3 ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

4- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.Em atendimento ao $ 39 do art. 86 da Lei ne 14.133 de lg de abrilde 2021
será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

nao

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de l (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP. podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar l
(um) exe rcício financeiro

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver
a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os licitantesregistrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o art. 95 da Lei ne 14.].33, de 2021

5.2.1. O instrumento contratualde que trata o item 5.2. deverá ser assinado
no prazo de validade da ata de registro de preços
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados. observado o art. 124 da Lei nQ 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão regístrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
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quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no edital de licitação e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os sewiços cam preços

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

5.4.3. Será respeitada. nas contratações, a ordem de classificação dos
licitantes registrados na ata

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

5.7. A habilitação dos lícitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no editalou no editalde licitação; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do llcitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e
Hcará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o llcitante mais bem classificado, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no editalde licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado l (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no editalou no editalde licitação, e observado o disposto
no item 5.7. observando o item 5.7 e subitens, f:ica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
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classificação, para fazê-lo em igualprazo e nas condições propostas pelo primeira
classe flcad o

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o Item 5.4.2.1, aceitar a
contratação nos termos do item anterior. a Administração. observados o valor
estimado e sua eventualatualização nos termos do editalou do editalde licitação.
poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos iicitantes
remanescentes, atendida a ordem classif:icatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar. facultada a realização de licitação especíHca para a aquisição pretendida.
desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atuallzados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados. nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata talcomo pactuada, nos termos da alínea "d" do
inciso lido caput do art. 124 da Lei ne 14.133. de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

6.]..3. Na hipótese de previsão no edital de licitação de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne
14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.

''3
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1:. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado par motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço reglstrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo
mercado, o fornecedor será liberada do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará as
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, aditando as
medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem armado contratos decorrentes da ata de
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lel n9 14.133, de 2021

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata. será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compro misto

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planllha de custas que demonstre a
nviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação aplicável

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do
tem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva. na
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7.
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
va ntaj osa .

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço reglstrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1. o
órgão ou entidade gerencladora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem armado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lel ne 14,133, de 2021

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atam de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante. desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados

\..

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo
27, $ 2e, do Decreto n9 11.462. de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos ]]]ou ]V do caput do art. ].56 da Lei
ne 14.133, de 2021

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 111 ou
IV do caput do art. 156 da Lel nQ 14,133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada.
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva.
observada a ordem de classif:ícação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas

9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos
26. $ 3Q e 27, $ 4a, ambos do Decreto ne 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES
10.1. 0 descumprlmento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no editalde licitação

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustiflcadamente após terem assinado a ata.
l0.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7Q, inc. XIV, do
Decreto ne 11.462, de 2023). exceto nas hipóteses em que o descumprlmento
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante. caso no qual
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caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8e, Inc. IX,
do Decreto ne 11.462, de 2023).

l0.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDlçOES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega
e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se def:unidos no Termo de
Referência. ANEXO IDO EDITAL

11.2. No caso de adjudicação por preço globalde grupo de itens, só será admitida a
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de
igual teor. que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos parEiclpantes (se houver).

SOLONÕPOLE/CE

Detentor da Ata de Registro de Preços
Representante legal do fornecedor registrado
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